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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

GABINETE DO PREFEITO  

__________________________________________________________ 

 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E RECONHECIMENTO DE 

DÍVIDA 

 

Aos 21 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro na 

sede da Prefeitura Municipal, localizada à Rua Antonio Veras, n.º 65, 

Centro, Campo Grande/RN, as partes abaixo qualificadas, para firmarem 

o presente Termo de Ajuste de Contas e Reconhecimento de Dívida nas 

condições que se seguem: 

 

I – Prefeitura Municipal, órgão institucional de primeiro nível 

hierárquico da administração direta Municipal de Campo Grande, inscrito 

no CNPJ sob o nº. 08.084.014/0001-42, com sede na Rua Antonio Veras, 

n.º 65, Centro em Campo Grande, Estado do Rio Grande do Norte, neste 

ato representada pelo Senhor Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de 

Melo, Prefeito Constitucional, inscrito no CPF nº. 170.034.584-20, 

residente e domiciliado na Praça João do Vale, nº, 152, Centro, neste 

Município, e pelos respectivos secretários: Israela Sinara Paula Gadelha, 

Secretária de Assistência Social (Fundo Municipal de Assistência Social); 

Liliana Bezerra de Almeida, Secretária Municipal de Saúde (Fundo 

Municipal de Saúde); Raúl Seixas de Melo Jácome, Secretário de 

Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Francisco Fernandes 

Pimenta Neto, Titular da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e 

Serviços Públicos do município; 

 

II – RESTAURANTE E CHURRASCARIA TEIXEIRA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 

13.424.388/0001-08, com sede na Rua Antonio Veras, 62, Centro, Campo 

Grande/RN. 

 

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA tem por objeto a liquidação do 

valor devido pelas secretarias de Assistência Social; Saúde; Secretaria de 

Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria Municipal 

de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, relativo ao pagamento pela 

aquisição dos produtos descritos nas NFS-e 9425, 9426, 9427 e 9428, no 

valor total de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), tendo tais refeições sido 

efetivamente entregues pela empresa RESTAURANTE E 

CHURRASCARIA TEIXEIRA LTDA, conforme consta nos autos do 

processo indenizatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

O valor global do presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS é de 

R$ 17.000,00 (trinta e sete mil e quinze reais), onde será pago com 

recursos do orçamento vigente e nota de empenho a ser elaborada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUITAÇÃO PLENA 

O recebimento do valor estabelecido na Cláusula Segunda, do presente 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E CONFISSÃO DE DÍVIDAS, 

importa em total quitação da parcela devida e mencionada na cláusula 

primeira. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E CONFISSÃO DE 

DÍVIDA tem seu fundamento baseado nas previsões legais dos 

artigos 58 a 65, da Lei nº. 4.320/64 e, ainda no Parecer da Assessoria 

Jurídica do Município de Campo Grande. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A Prefeitura Municipal de Campo Grande, de acordo com as normas de 

publicidade vigentes, tornará público o extrato resumido do presente 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS. 

 

5.2. A Prefeitura Municipal, obriga-se a enviar cópia fiel do presente 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E CONFISSÃO DE DÍVIDA à 

empresa RESTAURANTE E CHURRASCARIA TEIXEIRA LTDA. 

 

5.3. O presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E CONFISSÃO 

DE DÍVIDA é elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma, sendo 

uma para a Prefeitura Municipal de Campo Grande; outra para a Empresa 

fornecedora; e uma para constar dos autos do presente processo. 

 

Assim sendo, estando as PARTES justas e acordadas, assinam o presente 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E CONFISSÃO DE DÍVIDA, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024. 

 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

Prefeito Constitucional 

 

Israela Sinara Paula Gadelha 

Secretária de Assistência Social 

 

Liliana Bezerra de Almeida 

Secretária de Saúde 

 

Raúl Seixas de Melo Jácome 

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

Francisco Fernandes Pimenta Neto 

Secretária de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos 

 

Restaurante e Churrascaria Teixeira LTDA 

Testemunhas: 

1ª.  

CPF nº.  

2ª.  

CPF nº.  

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11664191/artigo-58-da-lei-n-4320-de-17-de-marco-de-1964
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11663343/artigo-65-da-lei-n-4320-de-17-de-marco-de-1964
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109228/lei-de-normas-gerais-de-direito-financeiro-lei-4320-64
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

Termo Aditivo ao Contrato nº 82501/2023 , conforme Concorrência 

Eletrônica nº 4/2023, que se celebram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, e, do outro, a empresa 

CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA. 

                                                       

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL  Nº 1 

                 

A PREFEITURA DE CAMPO GRANDE/RN, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 08.084.014/0001-

42, sediado neste Município, representado neste ato pelo Prefeito 

Constitucional o Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO 

VIERA DE MELO, brasileiro, casado, portadora do CPF sob o 

nº 170.034.584-20, residente e domiciliado na Praça João do Vale, s/n, 

centro, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA,  inscrita no 

CNPJ/MF nº 13.862.053/0001-63, sediada à ROD RN 118, KM 06, 0 , 

pedrinhas, IPANGUACU/RN CEP:59508000, representada neste ato por 

JEILSON MOURA CAVALCANTE, inscrito(a) no CPF nº 058.746.734-

74, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si 

justo e contratado, devidamente vinculado da respectiva Concorrência 

Eletrônica  nº 4/2023, aos seus Anexos e à proposta apresentada pelo 

(a) CONTRATADO (A), celebram o presente Termo Aditivo ao 

Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA –  Fica prorrogada a vigência contratual 

inicialmente prevista a partir do vencimento original, passando a viger de 

21 de fevereiro de 2024 até 30 de abril de 2024, visando a sua total 

eficácia, conforme – Concorrência Eletrônica nº 4/2023, podendo, no 

entanto, ser prorrogado por iguais sucessivos períodos, com base, na Lei 

nº. 14.133/2021, se os contratantes assim o concordarem. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente instrumento de aditivo entra em 

vigor a partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, 

permanecendo em vigor as cláusulas e condições até então estipuladas e 

não expressamente alteradas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – As despesas decorrentes da execução do 

presente Termo Aditivo correrão com recursos orçamentários da 

contratante assim classificados:   

  

CLÁUSULA QUARTA – Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no Contrato original, que não foram 

alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

  

CLÁUSULA QUINTA – Ficará às expensas da CONTRATANTE a 

publicação do extrato deste instrumento, em local de acesso ao Público.  

  

CLÁUSULA SEXTA – O Foro da Comarca de Campo Grande/RN, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, é o competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.  

  

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam o presente Termo 

Aditivo em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas que também assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e 

legais. 

  

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

____________________________ 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

__________________________ 

CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA 

JEILSON MOURA CAVALCANTE 

CPF nº 058.746.734-74 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

Termo Aditivo ao Contrato nº 31002/2023 , conforme Dispensa nº 

30302/2023, que se celebram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, e, do outro, a empresa 

SAMARA MARIA GENESIO. 

                                                        

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 2 

                    

A PREFEITURA DE CAMPO GRANDE/RN, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 08.084.014/0001-

42, sediado neste Município, representado neste ato pelo Prefeito 

Constitucional o Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO 

VIERA DE MELO, brasileiro, casado, portadora do CPF sob o 

nº 170.034.584-20, residente e domiciliado na Praça João do Vale, s/n, 

centro, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a 

Sra. SAMARA MARIA GENESIO,  inscrita no CPF nº 017.634.854-

98, sediada à RUA JOÃO MARQUES LEAL, 95 , ALTO DA CAPELA, 

CAMPO GRANDE/RN CEP:59680000, representada neste ato por 

SAMARA MARIA GENESIO, inscrito(a) no CPF nº 017.634.854-98, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si 

justo e contratado, devidamente vinculado da respectiva Dispensa  nº 

30302/2023, aos seus Anexos e à proposta apresentada pelo 

(a) CONTRATADO (A), celebram o presente Termo Aditivo ao 

Contrato, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA –  O presente Termo Aditivo objetiva a 

alteração contratual no valor de 100,00  (cem reias), nos termos do art. 

124, inciso II, da línea D, da Lei Federal nº 14.133/2021, equivalente a 

aproximadamente 7,6% (sete virgula seis) por cento do valor original do 

contrato, passando assim o valor mensal de 1.420,00 (mil e quatrocentos 

e vinte reais), se os contratantes assim o concordarem, entrando em vigor 

a partir de 21/02/2024 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente instrumento de aditivo entra em 

vigor a partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, 

permanecendo em vigor as cláusulas e condições até então estipuladas e 

não expressamente alteradas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – As despesas decorrentes da execução do 

presente Termo Aditivo correrão com recursos orçamentários da 

contratante assim classificados:   
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

CLÁUSULA QUARTA – Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no Contrato original, que não foram 

alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

  

CLÁUSULA QUINTA – Ficará às expensas da CONTRATANTE a 

publicação do extrato deste instrumento, em local de acesso ao Público.  

  

CLÁUSULA SEXTA – O Foro da Comarca de Campo Grande/RN, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, é o competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.  

  

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam o presente Termo 

Aditivo em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para que surta seus efeitos 

jurídicos e legais. 

  

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 ___________________________ 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

__________________________ 

SAMARA MARIA GENESIO 

CPF nº 017.634.854-98 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

Termo Aditivo ao Contrato nº 82501/2023 , conforme Concorrência 

Eletrônica nº 4/2023, que se celebram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, e, do outro, a empresa 

CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA. 

                                                       

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL  Nº 2 

                

A PREFEITURA DE CAMPO GRANDE/RN, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 08.084.014/0001-

42, sediado neste Município, representado neste ato pelo Prefeito 

Constitucional o Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO 

VIERA DE MELO, brasileiro, casado, portadora do CPF sob o 

nº 170.034.584-20, residente e domiciliado na Praça João do Vale, s/n, 

centro, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA,  inscrita no 

CNPJ/MF nº 13.862.053/0001-63, sediada à ROD RN 118, KM 06, 0 , 

pedrinhas, IPANGUACU/RN CEP:59508000, representada neste ato por 

JEILSON MOURA CAVALCANTE, inscrito(a) no CPF nº 058.746.734-

74, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si 

justo e contratado, devidamente vinculado da respectiva Concorrência 

Eletrônica  nº 4/2023, aos seus Anexos e à proposta apresentada pelo 

(a) CONTRATADO (A), celebram o presente Termo Aditivo ao 

Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA –  O presente Termo Aditivo objetiva a 

alteração contratual no valor de 37.419,26  (trinta e sete mil e 

quatrocentos e dezenove reais e vinte e seis centavos), nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, equivalente a aproximadamente 47,07% por 

cento do valor original do contrato, passando assim o valor total 

contratual de 116.919,26 (cento e dezesseis mil e novecentos e dezenove 

reais e vinte e seis centavos), se os contratantes assim o concordarem, 

entrando em vigor a partir de 21/02/2024.. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente instrumento de aditivo entra em 

vigor a partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, 

permanecendo em vigor as cláusulas e condições até então estipuladas e 

não expressamente alteradas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – As despesas decorrentes da execução do 

presente Termo Aditivo correrão com recursos orçamentários da 

contratante assim classificados:   

  

CLÁUSULA QUARTA – Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no Contrato original, que não foram 

alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

  

CLÁUSULA QUINTA – Ficará às expensas da CONTRATANTE a 

publicação do extrato deste instrumento, em local de acesso ao Público.  

  

CLÁUSULA SEXTA – O Foro da Comarca de Campo Grande/RN, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, é o competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.  

  

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam o presente Termo 

Aditivo em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas que também assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e 

legais. 

  

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

___________________________ 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

__________________________ 

CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA 

JEILSON MOURA CAVALCANTE 

CPF nº 058.746.734-74 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

Termo Aditivo ao Contrato nº 31001/2023 , conforme Dispensa nº 

30301/2023, que se celebram, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, e, do outro, a empresa 

MARIA MISSILANE ESTÁCIO DE ARAÚJO. 

                                                  

TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL  Nº 2 

                    

A PREFEITURA DE CAMPO GRANDE/RN, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 08.084.014/0001-

42, sediado neste Município, representado neste ato pelo Prefeito 
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PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

Constitucional o Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO 

VIERA DE MELO, brasileiro, casado, portadora do CPF sob o 

nº 170.034.584-20, residente e domiciliado na Praça João do Vale, s/n, 

centro, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a 

Sra. MARIA MISSILANE ESTÁCIO DE ARAÚJO,  inscrita no CPF: 

nº 700.493.674-04, sediada à RUA MARIA REGINA DAS DORES, 4 , 

CENTRO, TRIUNFO POTIGUAR/RN CEP:59685000, representada 

neste ato por MARIA MISSILANE ESTÁCIO DE ARAÚJO, inscrito(a) 

no CPF nº 700.493.674-04, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado, 

devidamente vinculado da respectiva Dispensa  nº 30301/2023, aos seus 

Anexos e à proposta apresentada pelo (a) CONTRATADO 

(A), celebram o presente Termo Aditivo ao Contrato, nos termos da Lei 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes 

cláusulas e condições:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA –  O presente Termo Aditivo objetiva a 

alteração contratual no valor de 103,68  (cento e três reias e sessenta e 

oito centavos), nos termos do art. 124, inciso II, da línea D, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, equivalente a aproximadamente 7,7% (sete virgula sete) 

por cento do valor original do contrato, passando assim o valor mensal de 

1.482,50 (mil e quatrocentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos), 

se os contratantes assim o concordarem, entrando em vigor a partir de 

21/02/2024. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente instrumento de aditivo entra em 

vigor a partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, 

permanecendo em vigor as cláusulas e condições até então estipuladas e 

não expressamente alteradas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – As despesas decorrentes da execução do 

presente Termo Aditivo correrão com recursos orçamentários da 

contratante assim classificados:   

  

CLÁUSULA QUARTA – Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no Contrato original, que não foram 

alteradas pelo presente Termo Aditivo.  

  

CLÁUSULA QUINTA – Ficará às expensas da CONTRATANTE a 

publicação do extrato deste instrumento, em local de acesso ao Público.  

  

CLÁUSULA SEXTA – O Foro da Comarca de Campo Grande/RN, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, é o competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.  

  

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam o presente Termo 

Aditivo em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para que surta seus efeitos 

jurídicos e legais. 

  

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

____________________________ 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

__________________________ 

MARIA MISSILANE ESTÁCIO DE ARAÚJO 

CPF Nº 700.493.674-04 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 012402-2024 

  

A Prefeitura Municipal de Campo Grande/RN de acordo com a 

Legislação em vigor torna publico a contratação relativa ao 

Processo Administrativo n° 23113001/2023, na modalidade 

Concorrência Eletrônica sob o número nº 4/2023 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 

GRANDE/RN 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO E 

DRENAGEM SUPERFICIAL NAS RUAS MARIA IDÁLIA DE 

SOUZA E PROJETADA B (TRECHO 1), ZONA URBANA NO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE – RN, Conforme contrato de 

repasse nº 1064065-07/2019 – SICONV nº 884543 – MDR. 

  

Seq. Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 

CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA 

PARA 

EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO 

E DRENAGEM 

SUPERFICIAL 

NAS RUAS 

MARIA IDÁLIA 

DE SOUZA E 

PROJETADA B 

(TRECHO 1), 

ZONA URBANA 

NO MUNICÍPIO 

DE CAMPO 

GRANDE – RN, 

Conforme contrato 

de repasse nº 

1064065-07/2019 – 

SICONV nº 884543 

- MDR 

Serviço  01 116.000,00 116.000,00 

Total do contrato em R$ 116.000,00 

  

CONTRATADO: CAMPO EMPREENDIMENTOS LTDA 

  

CNPJ/CPF: 13.862.053/0001-63 

  

VALOR: R$ 116.000,00 (cento e dezesseis mil reais) 
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VIGENCIA: 24 de janeiro de 2024 a 22 de julho de 2024 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, Art. 28, II (PNCP) 

  

Campo Grande/RN, 24 de janeiro de 2024 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 7/2024 

Pregão Eletrônico nº 1/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 1/2024 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: 50.560.504 IAM RIDISSON SOARES DE MORAIS 

CNPJ: 

50.560.504/0001-34 
Telefone: 84987080847 Email:  

Endereço: R ALCIDES GURGEL DO AMARAL, 0 , CIDADE 

ALTA, Felipe Guerra/RN, CEP: 59795-000 

Representante: IAM RIDISSON SOARES DE MORAIS - CPF: 

016.767.974-08 

Item Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

3 0010735 - 

ALFACE DE 

PRIMEIRA - 

Especificação: 

Tipo crespa, 

íntegra, de 

primeira 

qualidade, 

compacta e 

firme, com 

folhas frescas e 

viçosas, 

perfurações e 

Inatura Quilo 54,00 8,000 432,00 

cortes tamanho 

e coloração 

uniformes. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo. 

Com ausência 

de sujidades, 

parasitos e 

larvas, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

3 0010735 - 

ALFACE DE 

PRIMEIRA - 

Especificação: 

Tipo crespa, 

íntegra, de 

primeira 

qualidade, 

compacta e 

firme, com 

folhas frescas e 

viçosas, 

perfurações e 

cortes tamanho 

e coloração 

uniformes. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo. 

Inatura Quilo 1840,0

0 

8,000 14.720,

00 
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Com ausência 

de sujidades, 

parasitos e 

larvas, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

3 0010735 - 

ALFACE DE 

PRIMEIRA - 

Especificação: 

Tipo crespa, 

íntegra, de 

primeira 

qualidade, 

compacta e 

firme, com 

folhas frescas e 

viçosas, 

perfurações e 

cortes tamanho 

e coloração 

uniformes. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo. 

Com ausência 

de sujidades, 

parasitos e 

larvas, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

Inatura Quilo 5,00 8,000 40,00 

3 0010735 - 

ALFACE DE 

PRIMEIRA - 

Especificação: 

Tipo crespa, 

íntegra, de 

primeira 

qualidade, 

compacta e 

Inatura Quilo 86,00 8,000 688,00 

firme, com 

folhas frescas e 

viçosas, 

perfurações e 

cortes tamanho 

e coloração 

uniformes. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo. 

Com ausência 

de sujidades, 

parasitos e 

larvas, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

14 0010706 - 

CARNE DE 

SOL DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão 

mole ou 

patinho, 

submetida a 

processo de 

conservação 

por meio de 

cura (salga) e 

desidratação 

pela adição de 

sal.com 

especto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento 

de aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam 

impróprias ao 

consumo e que 

alterem suas 

Sol Quilo 1006,0

0 

21,000 21.126,

00 



Pág. 7 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0209                                                                   Quinta-feira, 22 de fevereiro de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

características 

naturais 

(físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

Acondicionada 

em saco 

atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

14 0010706 - 

CARNE DE 

SOL DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão 

mole ou 

patinho, 

submetida a 

processo de 

conservação 

por meio de 

cura (salga) e 

desidratação 

pela adição de 

sal.com 

especto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento 

de aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam 

impróprias ao 

consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais 

(físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

Acondicionada 

em saco 

atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

Sol Quilo 4146,0

0 

21,000 87.066,

00 

14 0010706 - 

CARNE DE 

SOL DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão 

mole ou 

patinho, 

submetida a 

processo de 

conservação 

por meio de 

cura (salga) e 

desidratação 

pela adição de 

sal.com 

especto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento 

de aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam 

impróprias ao 

consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais 

(físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

Acondicionada 

em saco 

atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

Sol Quilo 80,00 21,000 1.680,0

0 

14 0010706 - 

CARNE DE 

SOL DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão 

mole ou 

patinho, 

submetida a 

processo de 

conservação 

por meio de 

cura (salga) e 

desidratação 

Sol Quilo 2088,0

0 

21,000 43.848,

00 
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pela adição de 

sal.com 

especto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento 

de aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam 

impróprias ao 

consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais 

(físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

Acondicionada 

em saco 

atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

18 0010737 - 

CHEIRO 

VERDE - 

Especificações: 

Produto com 

folhas Inteiras, 

lisas, firmes, 

viçosas, de cor 

verde brilhante 

com coloração 

e tamanho 

uniformes, com 

grau de 

maturação 

adequada. 

Isenta de 

substâncias 

terrosas, 

sujidades ou 

corpos 

estranhos. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

Inatura Quilo 73,00 4,950 361,35 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

18 0010737 - 

CHEIRO 

VERDE - 

Especificações: 

Produto com 

folhas Inteiras, 

lisas, firmes, 

viçosas, de cor 

verde brilhante 

com coloração 

e tamanho 

uniformes, com 

grau de 

maturação 

adequada. 

Isenta de 

substâncias 

terrosas, 

sujidades ou 

corpos 

estranhos. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

Inatura Quilo 704,00 4,950 3.484,8

0 

18 0010737 - 

CHEIRO 

VERDE - 

Especificações: 

Produto com 

folhas Inteiras, 

Inatura Quilo 17,00 4,950 84,15 
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lisas, firmes, 

viçosas, de cor 

verde brilhante 

com coloração 

e tamanho 

uniformes, com 

grau de 

maturação 

adequada. 

Isenta de 

substâncias 

terrosas, 

sujidades ou 

corpos 

estranhos. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

18 0010737 - 

CHEIRO 

VERDE - 

Especificações: 

Produto com 

folhas Inteiras, 

lisas, firmes, 

viçosas, de cor 

verde brilhante 

com coloração 

e tamanho 

uniformes, com 

grau de 

maturação 

adequada. 

Isenta de 

substâncias 

terrosas, 

sujidades ou 

corpos 

estranhos. 

Acondicionada 

em embalagem 

Inatura Quilo 283,00 4,950 1.400,8

5 

transparente 

atóxica. 

Apresentando 

grau de 

maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação 

em condições 

adequadas para 

o consumo, de 

acordo com a 

Resolução 

12/78 da 

CNNPA. 

34 0011962 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE 

INTEGRAL 

Especificação : 

FARINHA DE 

TRIGO 

INTEGRAL 

ENRIQUECID

A COM 

FERRO E 

ÁCIDO 

FÓLICO E 

CORANTE 

NATURAL 

DE URUCUM 

E CÚRCUMA. 

EMBALAGE

M PLÁSTICA, 

TRASPAREN

TE, 

RESISTENTE, 

BEM 

VEDADA , 

CONTENDO 

500 G, 

ISENTO DE 

QUALQUER 

SUBSTÂNCI

A ESTRANHA 

OU NOCIVA. 

PRAZO DE 

VALIDADE 

MÍNIMO DE 

06 MESES A 

PARTIR DA 

DATA DE 

ENTREGA. 

espague

te 

Quilo 10,00 4,000 40,00 
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34 0011962 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE 

INTEGRAL 

Especificação : 

FARINHA DE 

TRIGO 

INTEGRAL 

ENRIQUECID

A COM 

FERRO E 

ÁCIDO 

FÓLICO E 

CORANTE 

NATURAL 

DE URUCUM 

E CÚRCUMA. 

EMBALAGE

M PLÁSTICA, 

TRASPAREN

TE, 

RESISTENTE, 

BEM 

VEDADA , 

CONTENDO 

500 G, 

ISENTO DE 

QUALQUER 

SUBSTÂNCI

A ESTRANHA 

OU NOCIVA. 

PRAZO DE 

VALIDADE 

MÍNIMO DE 

06 MESES A 

PARTIR DA 

DATA DE 

ENTREGA. 

espague

te 

Quilo 44,00 4,000 176,00 

34 0011962 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE 

INTEGRAL 

Especificação : 

FARINHA DE 

TRIGO 

INTEGRAL 

ENRIQUECID

A COM 

FERRO E 

ÁCIDO 

FÓLICO E 

CORANTE 

NATURAL 

DE URUCUM 

E CÚRCUMA. 

espague

te 

Quilo 26,00 4,000 104,00 

EMBALAGE

M PLÁSTICA, 

TRASPAREN

TE, 

RESISTENTE, 

BEM 

VEDADA , 

CONTENDO 

500 G, 

ISENTO DE 

QUALQUER 

SUBSTÂNCI

A ESTRANHA 

OU NOCIVA. 

PRAZO DE 

VALIDADE 

MÍNIMO DE 

06 MESES A 

PARTIR DA 

DATA DE 

ENTREGA. 

Valor Total= 175.251,15 (cento e setenta e cinco mil, duzentos e 

cinquenta e um reais e quinze centavos) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, conforme especificações do 

Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que 

é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 

2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 
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2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 
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de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
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administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 1/2024 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 

do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

  

 

_________________________________________ 

50.560.504 IAM RIDISSON SOARES DE MORAIS 

CNPJ:50.560.504/0001-34 

IAM RIDISSON SOARES DE MORAIS 

CPF:016.767.974-08 

Representante da Empresa 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 8/2024 

Pregão Eletrônico nº 1/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 1/2024 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: C. TRAJANO PINTO 

CNPJ: 05.909.473/0001-20 Telefone:  Email:  

Endereço: SIT SANTO ANTONIO, 0 , ZONA RURAL, Açu - 

RN/RN, CEP: 59650-000 

Representante: Claudilene Trajano Pinto Mendonça - CPF: 

046.927.154-05 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medid

a 

Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

47 0010693 - POLPA 

DE FRUTAS - 

DIVERSOSSABOR

ES - Especificação: 

Descrição: Produto 

de 1ª qualidade, 

contendo 01QUILO, 

polpa natural, sem 

adição de açucares e 

corantes. 

Acondicionada em 

embalagem plástica, 

resistente e 

transparente, com 

informações 

nutricionais, 

validade, lote e 

fabricação e peso. O 

PURO 

SABOR / C. 

TRAJANO 

PINTO 

MENDONÇ

A 

Quilo 564,00 4,800 2.707,20 
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produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

47 0010693 - POLPA 

DE FRUTAS - 

DIVERSOSSABOR

ES - Especificação: 

Descrição: Produto 

de 1ª qualidade, 

contendo 01QUILO, 

polpa natural, sem 

adição de açucares e 

corantes. 

Acondicionada em 

embalagem plástica, 

resistente e 

transparente, com 

informações 

nutricionais, 

validade, lote e 

fabricação e peso. O 

produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

PURO 

SABOR / C. 

TRAJANO 

PINTO 

MENDONÇ

A 

Quilo 2002,0

0 

4,800 9.609,60 

47 0010693 - POLPA 

DE FRUTAS - 

DIVERSOSSABOR

ES - Especificação: 

Descrição: Produto 

de 1ª qualidade, 

contendo 01QUILO, 

polpa natural, sem 

adição de açucares e 

corantes. 

Acondicionada em 

embalagem plástica, 

resistente e 

transparente, com 

informações 

nutricionais, 

validade, lote e 

fabricação e peso. O 

produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

PURO 

SABOR / C. 

TRAJANO 

PINTO 

MENDONÇ

A 

Quilo 46,00 4,800 220,80 

47 0010693 - POLPA 

DE FRUTAS - 

DIVERSOSSABOR

ES - Especificação: 

Descrição: Produto 

PURO 

SABOR / C. 

TRAJANO 

PINTO 

Quilo 758,00 4,800 3.638,40 

de 1ª qualidade, 

contendo 01QUILO, 

polpa natural, sem 

adição de açucares e 

corantes. 

Acondicionada em 

embalagem plástica, 

resistente e 

transparente, com 

informações 

nutricionais, 

validade, lote e 

fabricação e peso. O 

produto deve ter 

registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

MENDONÇ

A 

Valor Total= 16.176,00 (dezesseis mil, cento e setenta e seis reais ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN. conforme especificações do 

Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que 

é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 

2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
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2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
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administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 1/2024 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 

do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

 

  

_________________________________________ 

C. TRAJANO PINTO 

CNPJ:05.909.473/0001-20 

Claudilene Trajano Pinto Mendonça 

CPF:046.927.154-05 

Representante da Empresa 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 9/2024 

Pregão Eletrônico nº 1/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 1/2024 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: J A DE AMORIM DIOGENES 

CNPJ: 

32.755.857/0001-08 
Telefone: 84998957873 Email:  

Endereço: avenida lauro maia, 221, 0 , centro, Patu/RN, CEP: 59770-

000 

Representante: JÉSSICA ANDRADE DE AMORIM DIÓGINES - 

CPF: 093.285.684-55 

Item Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Quant

. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

1 0010733 - 

ABACAXI - 

Especificação: 

Abacaxi de 1ª 

qualidade, 

tamanho grande, 

cor e formação 

uniformes, com 

polpa intacta e 

firme, sem danos 

físicos e mecânicos 

oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 650,0

0 

3,200 2.080,0

0 
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Embalado em 

caixa apropriada 

1 0010733 - 

ABACAXI - 

Especificação: 

Abacaxi de 1ª 

qualidade, 

tamanho grande, 

cor e formação 

uniformes, com 

polpa intacta e 

firme, sem danos 

físicos e mecânicos 

oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte. 

Embalado em 

caixa apropriada 

IN 

NATU

RA 

Quilo 4865,

00 

3,200 15.568,

00 

1 0010733 - 

ABACAXI - 

Especificação: 

Abacaxi de 1ª 

qualidade, 

tamanho grande, 

cor e formação 

uniformes, com 

polpa intacta e 

firme, sem danos 

físicos e mecânicos 

oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte. 

Embalado em 

caixa apropriada 

IN 

NATU

RA 

Quilo 50,00 3,200 160,00 

1 0010733 - 

ABACAXI - 

Especificação: 

Abacaxi de 1ª 

qualidade, 

tamanho grande, 

cor e formação 

uniformes, com 

polpa intacta e 

firme, sem danos 

físicos e mecânicos 

oriUNIDADEos 

do manuseio e 

transporte. 

Embalado em 

caixa apropriada 

IN 

NATU

RA 

Quilo 935,0

0 

3,200 2.992,0

0 

9 0010887 - 

BANANA 

PACOVAN- 

Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

IN 

NATU

RA 

Quilo 680,0

0 

2,500 1.700,0

0 

90% de maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

9 0010887 - 

BANANA 

PACOVAN- 

Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

IN 

NATU

RA 

Quilo 4990,

00 

2,500 12.475,

00 
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consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

9 0010887 - 

BANANA 

PACOVAN- 

Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 66,00 2,500 165,00 

9 0010887 - 

BANANA 

PACOVAN- 

Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

IN 

NATU

RA 

Quilo 964,0

0 

2,500 2.410,0

0 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

16 0010710 - 

CEBOLA DE 

CABEÇA – 

Especificação: 

Tamanho médio, 

uniforme, sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenra e 

com brilho, 

turgescentes, 

intactas, firmes e 

bem 

desenvolvidas. 

Com ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas. 

É indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 335,0

0 

4,350 1.457,2

5 

16 0010710 - 

CEBOLA DE 

CABEÇA – 

Especificação: 

Tamanho médio, 

uniforme, sem 

IN 

NATU

RA 

Quilo 1798,

00 

4,350 7.821,3

0 
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ferimentos ou 

defeitos, tenra e 

com brilho, 

turgescentes, 

intactas, firmes e 

bem 

desenvolvidas. 

Com ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas. 

É indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

16 0010710 - 

CEBOLA DE 

CABEÇA – 

Especificação: 

Tamanho médio, 

uniforme, sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenra e 

com brilho, 

turgescentes, 

intactas, firmes e 

bem 

desenvolvidas. 

Com ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas. 

É indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 21,00 4,350 91,35 

16 0010710 - 

CEBOLA DE 

CABEÇA – 

Especificação: 

IN 

NATU

RA 

Quilo 446,0

0 

4,350 1.940,1

0 

Tamanho médio, 

uniforme, sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenra e 

com brilho, 

turgescentes, 

intactas, firmes e 

bem 

desenvolvidas. 

Com ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas. 

É indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

17 0010708 - 

CENOURA – 

Especificação: De 

primeira 

qualidade, sem 

rama, fresca, 

compacta e firme. 

Sem lesões de 

origem físicas ou 

mecânicas, 

rachaduras e 

cortes. Tamanho e 

coloração 

uniformes. 

Devendo ser bem 

desenvolvida. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 694,0

0 

4,250 2.949,5

0 

17 0010708 - 

CENOURA – 

Especificação: De 

primeira 

qualidade, sem 

rama, fresca, 

compacta e firme. 

Sem lesões de 

origem físicas ou 

mecânicas, 

rachaduras e 

cortes. Tamanho e 

coloração 

uniformes. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 3344,

00 

4,250 14.212,

00 
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Devendo ser bem 

desenvolvida. 

17 0010708 - 

CENOURA – 

Especificação: De 

primeira 

qualidade, sem 

rama, fresca, 

compacta e firme. 

Sem lesões de 

origem físicas ou 

mecânicas, 

rachaduras e 

cortes. Tamanho e 

coloração 

uniformes. 

Devendo ser bem 

desenvolvida. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 46,00 4,250 195,50 

17 0010708 - 

CENOURA – 

Especificação: De 

primeira 

qualidade, sem 

rama, fresca, 

compacta e firme. 

Sem lesões de 

origem físicas ou 

mecânicas, 

rachaduras e 

cortes. Tamanho e 

coloração 

uniformes. 

Devendo ser bem 

desenvolvida. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 993,0

0 

4,250 4.220,2

5 

27 0010734 - 

ABÓBORA/JERI

MUM CABOCLO 

– Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

IN 

NATU

RA 

Quilo 210,0

0 

2,650 556,50 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

27 0010734 - 

ABÓBORA/JERI

MUM CABOCLO 

– Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 1486,

00 

2,650 3.937,9

0 

27 0010734 - 

ABÓBORA/JERI

MUM CABOCLO 

– Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

IN 

NATU

RA 

Quilo 16,00 2,650 42,40 
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defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

27 0010734 - 

ABÓBORA/JERI

MUM CABOCLO 

– Especificação: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 298,0

0 

2,650 789,70 

35 0010751 - 

MAMÃO 

FORMOSA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

com as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA 

IN 

NATU

RA 

Quilo 495,0

0 

1,950 965,25 

35 0010751 - 

MAMÃO 

FORMOSA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

com as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

IN 

NATU

RA 

Quilo 3805,

00 

1,950 7.419,7

5 
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transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA 

35 0010751 - 

MAMÃO 

FORMOSA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

com as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA 

IN 

NATU

RA 

Quilo 30,00 1,950 58,50 

35 0010751 - 

MAMÃO 

FORMOSA - 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com 80 a 

90% de maturação, 

com as cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

IN 

NATU

RA 

Quilo 770,0

0 

1,950 1.501,5

0 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA 

36 0010741 - 

MANGA – 

Especificações: In 

natura de primeira 

qualidade, com 80 

a 90% de 

maturação com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 380,0

0 

3,950 1.501,0

0 
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36 0010741 - 

MANGA – 

Especificações: In 

natura de primeira 

qualidade, com 80 

a 90% de 

maturação com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 2900,

00 

3,950 11.455,

00 

36 0010741 - 

MANGA – 

Especificações: In 

natura de primeira 

qualidade, com 80 

a 90% de 

maturação com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

IN 

NATU

RA 

Quilo 30,00 3,950 118,50 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

36 0010741 - 

MANGA – 

Especificações: In 

natura de primeira 

qualidade, com 80 

a 90% de 

maturação com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 690,0

0 

3,950 2.725,5

0 

38 0010702 - 

MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA - 

Especificações:: 

tipo redondo, casca 

lisa, graúdo, de 1ª 

qualidade, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

IN 

NATU

RA 

Quilo 12,00 5,450 65,40 
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devendo ser bem 

desenvolvido e 

maduro, com polpa 

firme e intacta 

38 0010702 - 

MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA - 

Especificações:: 

tipo redondo, casca 

lisa, graúdo, de 1ª 

qualidade, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

devendo ser bem 

desenvolvido e 

maduro, com polpa 

firme e intacta 

IN 

NATU

RA 

Quilo 26,00 5,450 141,70 

38 0010702 - 

MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA - 

Especificações:: 

tipo redondo, casca 

lisa, graúdo, de 1ª 

qualidade, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

devendo ser bem 

desenvolvido e 

maduro, com polpa 

firme e intacta 

IN 

NATU

RA 

Quilo 6,00 5,450 32,70 

38 0010702 - 

MARACUJÁ DE 

PRIMEIRA - 

Especificações:: 

tipo redondo, casca 

lisa, graúdo, de 1ª 

qualidade, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

devendo ser bem 

desenvolvido e 

maduro, com polpa 

firme e intacta 

IN 

NATU

RA 

Quilo 60,00 5,450 327,00 

40 0010742 - 

MELANCIA - 

Especificações: 

MELANCIA de 

tamanho regular, 

de 1ª qualidade, 

redonda, casca lisa, 

IN 

NATU

RA 

Quilo 723,0

0 

1,200 867,60 

graúda, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

madura, com polpa 

firme e intacta. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

40 0010742 - 

MELANCIA - 

Especificações: 

MELANCIA de 

tamanho regular, 

de 1ª qualidade, 

redonda, casca lisa, 

graúda, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

madura, com polpa 

firme e intacta. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 5202,

00 

1,200 6.242,4

0 

40 0010742 - 

MELANCIA - 

Especificações: 

IN 

NATU

RA 

Quilo 65,00 1,200 78,00 
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MELANCIA de 

tamanho regular, 

de 1ª qualidade, 

redonda, casca lisa, 

graúda, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

madura, com polpa 

firme e intacta. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

40 0010742 - 

MELANCIA - 

Especificações: 

MELANCIA de 

tamanho regular, 

de 1ª qualidade, 

redonda, casca lisa, 

graúda, livre de 

sujidades, parasitas 

e larvas, tamanho e 

coloração 

uniformes, 

madura, com polpa 

firme e intacta. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 1010,

00 

1,200 1.212,0

0 

41 0010743 - 

MELÃO DE 

PRIMEIRA - 

Especificações: In 

Natura, de primeira 

qualidade, de polpa 

alaranjada e doce, 

com 80 a 90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 490,0

0 

3,800 1.862,0

0 

41 0010743 - 

MELÃO DE 

PRIMEIRA - 

Especificações: In 

Natura, de primeira 

qualidade, de polpa 

alaranjada e doce, 

com 80 a 90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

IN 

NATU

RA 

Quilo 2971,

00 

3,800 11.289,

80 
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superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

41 0010743 - 

MELÃO DE 

PRIMEIRA - 

Especificações: In 

Natura, de primeira 

qualidade, de polpa 

alaranjada e doce, 

com 80 a 90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 46,00 3,800 174,80 

41 0010743 - 

MELÃO DE 

PRIMEIRA - 

Especificações: In 

Natura, de primeira 

qualidade, de polpa 

alaranjada e doce, 

com 80 a 90% de 

maturação, 

entregues com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), sem 

ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 993,0

0 

3,800 3.773,4

0 

46 0010746 - 

PIMENTÃO 

VERDE: - 

Especificações: In 

natura, integra e 

firme. Isenta de 

substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. sem 

danos físicos e 

mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 102,0

0 

4,450 453,90 
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46 0010746 - 

PIMENTÃO 

VERDE: - 

Especificações: In 

natura, integra e 

firme. Isenta de 

substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. sem 

danos físicos e 

mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 695,0

0 

4,450 3.092,7

5 

46 0010746 - 

PIMENTÃO 

VERDE: - 

Especificações: In 

natura, integra e 

firme. Isenta de 

substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. sem 

danos físicos e 

mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 15,00 4,450 66,75 

46 0010746 - 

PIMENTÃO 

VERDE: - 

Especificações: In 

natura, integra e 

firme. Isenta de 

substâncias 

terrosas, sujidades 

ou corpos 

estranhos. sem 

danos físicos e 

mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 188,0

0 

4,450 836,60 

50 0010752 - 

TOMATE – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), com 

aproximadamente 

80% de maturação, 

sem ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 202,0

0 

3,950 797,90 

50 0010752 - 

TOMATE – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), com 

aproximadamente 

80% de maturação, 

sem ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

IN 

NATU

RA 

Quilo 2203,

00 

3,950 8.701,8

5 
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transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

50 0010752 - 

TOMATE – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), com 

aproximadamente 

80% de maturação, 

sem ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATU

RA 

Quilo 30,00 3,950 118,50 

50 0010752 - 

TOMATE – 

Especificações: In 

Natura, de 

primeira, com as 

cores 

características, de 

tamanhos 

uniformes (médio 

a grande), com 

aproximadamente 

IN 

NATU

RA 

Quilo 565,0

0 

3,950 2.231,7

5 

80% de maturação, 

sem ferimentos ou 

defeitos, tenras, 

sem corpos 

estranhos ou tenros 

aderida à 

superfície externa. 

Apresentando grau 

de maturação tal 

que lhe permita 

suportar a 

manipulação, o 

transporte e a 

conservação em 

condições 

adequadas para o 

consumo. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

Valor Total= 143.875,55 (cento e quarenta e três mil, oitocentos e setenta 

e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, conforme especificações do 

Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que 

é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 

2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 
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Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
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administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 1/2024 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 

do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

  

 

_________________________________________ 

J A DE AMORIM DIOGENES 

CNPJ:32.755.857/0001-08 

JÉSSICA ANDRADE DE AMORIM DIÓGINES 

CPF:093.285.684-55 

Representante da Empresa 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 10/2024 

Pregão Eletrônico nº 1/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 1/2024 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ: 40.315.933/0001-92 Telefone: 84999728784 Email:  

Endereço: Campo Grande, 0 RUA ANTONIO VERAS, centro, 

Campo Grande/RN, CEP: 59680-000 

Representante: MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA - CPF: 

051.669.094-96 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R$

) 

4 0010707 - ALHO 

– Especificação: 

cabeça inteira, 

dentes grandes e 

uniformes, 

firmes e com 

brilho, de 

primeira 

qualidade. 

Apresentando 

grau de evolução 

completo do 

tamanho, aroma e 

cor própria da 

espécie e 

variedade, livres 

de ferimentos ou 

defeitos, não 

estando 

LENS Quilo 78,00 17,450 1.361,10 
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danificados por 

qualquer lesão de 

origem física ou 

mecânica que 

afete a sua 

aparência, com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e 

larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

4 0010707 - ALHO 

– Especificação: 

cabeça inteira, 

dentes grandes e 

uniformes, 

firmes e com 

brilho, de 

primeira 

qualidade. 

Apresentando 

grau de evolução 

completo do 

tamanho, aroma e 

cor própria da 

espécie e 

variedade, livres 

de ferimentos ou 

defeitos, não 

estando 

danificados por 

qualquer lesão de 

origem física ou 

mecânica que 

afete a sua 

aparência, com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e 

larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

LENS Quilo 790,00 17,450 13.785,5

0 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

4 0010707 - ALHO 

– Especificação: 

cabeça inteira, 

dentes grandes e 

uniformes, 

firmes e com 

brilho, de 

primeira 

qualidade. 

Apresentando 

grau de evolução 

completo do 

tamanho, aroma e 

cor própria da 

espécie e 

variedade, livres 

de ferimentos ou 

defeitos, não 

estando 

danificados por 

qualquer lesão de 

origem física ou 

mecânica que 

afete a sua 

aparência, com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e 

larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

LENS Quilo 15,00 17,450 261,75 

4 0010707 - ALHO 

– Especificação: 

cabeça inteira, 

dentes grandes e 

uniformes, 

firmes e com 

LENS Quilo 107,00 17,450 1.867,15 
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brilho, de 

primeira 

qualidade. 

Apresentando 

grau de evolução 

completo do 

tamanho, aroma e 

cor própria da 

espécie e 

variedade, livres 

de ferimentos ou 

defeitos, não 

estando 

danificados por 

qualquer lesão de 

origem física ou 

mecânica que 

afete a sua 

aparência, com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e 

larvas. É 

indispensável 

uniformidade na 

coloração, 

tamanho e 

conformação. 

Acondicionadas 

em embalagem 

transparente e 

resistente, com 

identificação do 

produto, prazo de 

validade e peso 

líquido. 

5 0010718 - 

ARROZ 

BRANCO TIPO 

2 - 

Especificação: 

Arroz branco, 

beneficiado, 

polido, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

BRILHANT

E 

Quilo 322,00 4,050 1.304,10 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

5 0010718 - 

ARROZ 

BRANCO TIPO 

2 - 

Especificação: 

Arroz branco, 

beneficiado, 

polido, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

BRILHANT

E 

Quilo 2808,0

0 

4,050 11.372,4

0 

5 0010718 - 

ARROZ 

BRANCO TIPO 

2 - 

Especificação: 

Arroz branco, 

beneficiado, 

polido, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

BRILHANT

E 

Quilo 22,00 4,050 89,10 
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apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

5 0010718 - 

ARROZ 

BRANCO TIPO 

2 - 

Especificação: 

Arroz branco, 

beneficiado, 

polido, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

BRILHANT

E 

Quilo 548,00 4,050 2.219,40 

6 0010719 - 

ARROZ 

PARBOLIZAD

O TIPO 1, 

LONGO - 

Especificação: 

Arroz 

Parboilizado tipo 

1 longo, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

BRILHANT

E 

Quilo 280,00 4,100 1.148,00 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

6 0010719 - 

ARROZ 

PARBOLIZAD

O TIPO 1, 

LONGO - 

Especificação: 

Arroz 

Parboilizado tipo 

1 longo, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

BRILHANT

E 

Quilo 2516,0

0 

4,100 10.315,6

0 

6 0010719 - 

ARROZ 

PARBOLIZAD

O TIPO 1, 

LONGO - 

Especificação: 

Arroz 

Parboilizado tipo 

1 longo, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

BRILHANT

E 

Quilo 42,00 4,100 172,20 
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data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

6 0010719 - 

ARROZ 

PARBOLIZAD

O TIPO 1, 

LONGO - 

Especificação: 

Arroz 

Parboilizado tipo 

1 longo, com no 

mínimo 90% de 

grãos inteiros, 

validade mínima 

de 12 meses O 

produto não deve 

apresentar mofo, 

substâncias 

nocivas. 

Embalagem 

primária, saco 

polietileno 

atóxico, 

resistente, 

embalagem 

1QUILO, 

apresentando 

data de 

fabricação e 

validade visíveis. 

BRILHANT

E 

Quilo 14,00 4,100 57,40 

7 0011958 - Arroz 

integral classe 

longo fino tipo 1 

pacote de 1kg 

MARIANO Quilo 8,00 4,200 33,60 

7 0011958 - Arroz 

integral classe 

longo fino tipo 1 

pacote de 1kg 

MARIANO Quilo 52,00 4,200 218,40 

7 0011958 - Arroz 

integral classe 

longo fino tipo 1 

pacote de 1kg 

MARIANO Quilo 6,00 4,200 25,20 

7 0011958 - Arroz 

integral classe 

longo fino tipo 1 

pacote de 1kg 

MARIANO Quilo 492,00 4,200 2.066,40 

8 0011959 - 

AVEIA EM 

FLOCOS FINOS 

pacote de 165g - 

Especificações: 

Aveia em flocos 

finos, constituída 

de grãos de 

primeira 

NUTRY Pacote 272,00 2,350 639,20 

qualidade, isenta 

de material 

terroso; sujidades 

e mistura de 

outras variedades 

e espécies. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

8 0011959 - 

AVEIA EM 

FLOCOS FINOS 

pacote de 165g - 

Especificações: 

Aveia em flocos 

finos, constituída 

de grãos de 

primeira 

qualidade, isenta 

de material 

terroso; sujidades 

e mistura de 

outras variedades 

e espécies. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

NUTRY Pacote 2210,0

0 

2,350 5.193,50 
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8 0011959 - 

AVEIA EM 

FLOCOS FINOS 

pacote de 165g - 

Especificações: 

Aveia em flocos 

finos, constituída 

de grãos de 

primeira 

qualidade, isenta 

de material 

terroso; sujidades 

e mistura de 

outras variedades 

e espécies. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

NUTRY Pacote 38,00 2,350 89,30 

8 0011959 - 

AVEIA EM 

FLOCOS FINOS 

pacote de 165g - 

Especificações: 

Aveia em flocos 

finos, constituída 

de grãos de 

primeira 

qualidade, isenta 

de material 

terroso; sujidades 

e mistura de 

outras variedades 

e espécies. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

NUTRY Pacote 480,00 2,350 1.128,00 

fabricação, prazo 

de validade de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

12 0011960 - 

Biscoito Cream 

Cracker Integral 

pacote 365g - No 

seu rótulo deve 

conter prazo de 

validade, lote, 

informação 

nutricional e 

alérgicas. 

ESTRELA Pacote 30,00 4,700 141,00 

12 0011960 - 

Biscoito Cream 

Cracker Integral 

pacote 365g - No 

seu rótulo deve 

conter prazo de 

validade, lote, 

informação 

nutricional e 

alérgicas. 

ESTRELA Pacote 8,00 4,700 37,60 

12 0011960 - 

Biscoito Cream 

Cracker Integral 

pacote 365g - No 

seu rótulo deve 

conter prazo de 

validade, lote, 

informação 

nutricional e 

alérgicas. 

ESTRELA Pacote 42,00 4,700 197,40 

13 0010709 - 

CARNE VERDE 

BOVINA CHÃ 

DE FORA OU 

COLCHÃO 

MOLE DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão mole 

ou chã de fora, 

resfriada. com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

MATO 

GROSSO 

Quilo 540,00 26,700 14.418,0

0 
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estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

acondicionado 

em saco atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

13 0010709 - 

CARNE VERDE 

BOVINA CHÃ 

DE FORA OU 

COLCHÃO 

MOLE DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão mole 

ou chã de fora, 

resfriada. com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

acondicionado 

em saco atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

MATO 

GROSSO 

Quilo 3746,0

0 

26,700 100.018,

20 

13 0010709 - 

CARNE VERDE 

BOVINA CHÃ 

DE FORA OU 

COLCHÃO 

MATO 

GROSSO 

Quilo 48,00 26,700 1.281,60 

MOLE DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão mole 

ou chã de fora, 

resfriada. com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

acondicionado 

em saco atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

13 0010709 - 

CARNE VERDE 

BOVINA CHÃ 

DE FORA OU 

COLCHÃO 

MOLE DE 

PRIMEIRA – 

Especificação: 

Carne Bovina 

tipo coxão mole 

ou chã de fora, 

resfriada. com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organoléticas). 

acondicionado 

em saco atóxico 

transparente, 

MATO 

GROSSO 

Quilo 706,00 26,700 18.850,2

0 
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resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo Ministério 

da Agricultura 

(SIF ou SIE). 

15 0010721 - 

CARNE 

BOVINA 

MOÍDA – 

Especificação: 

Carne bovina de 

1ª qualidade tipo 

patinho, sem 

osso e sem 

gordura, moída, 

resfriada, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organolépticas). 

Acondicionado 

em embalagem 

individual de 

1QUILO em saco 

plástico atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo ministério 

da agricultura 

(SIF OU SIE). 

MATO 

GROSSO 

Quilo 384,00 16,200 6.220,80 

15 0010721 - 

CARNE 

BOVINA 

MOÍDA – 

Especificação: 

Carne bovina de 

1ª qualidade tipo 

patinho, sem 

osso e sem 

gordura, moída, 

resfriada, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

MATO 

GROSSO 

Quilo 2789,0

0 

16,200 45.181,8

0 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organolépticas). 

Acondicionado 

em embalagem 

individual de 

1QUILO em saco 

plástico atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo ministério 

da agricultura 

(SIF OU SIE). 

15 0010721 - 

CARNE 

BOVINA 

MOÍDA – 

Especificação: 

Carne bovina de 

1ª qualidade tipo 

patinho, sem 

osso e sem 

gordura, moída, 

resfriada, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organolépticas). 

Acondicionado 

em embalagem 

individual de 

1QUILO em saco 

plástico atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo ministério 

MATO 

GROSSO 

Quilo 41,00 16,200 664,20 
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da agricultura 

(SIF OU SIE). 

15 0010721 - 

CARNE 

BOVINA 

MOÍDA – 

Especificação: 

Carne bovina de 

1ª qualidade tipo 

patinho, sem 

osso e sem 

gordura, moída, 

resfriada, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprio, isento de 

aditivos ou 

substâncias 

estranhas que 

sejam impróprias 

ao consumo e que 

alterem suas 

características 

naturais (físicas, 

químicas e 

organolépticas). 

Acondicionado 

em embalagem 

individual de 

1QUILO em saco 

plástico atóxico 

transparente, 

resistente; 

produto 

inspecionado 

pelo ministério 

da agricultura 

(SIF OU SIE). 

MATO 

GROSSO 

Quilo 556,00 16,200 9.007,20 

19 0010697 - 

COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO 

A BASE DE 

URUCUM 

“COLORAU” -- 

Especificação: 

Corante natural 

de urucum. 

Acondicionado 

em embalagens 

de 100g, 

contendo no 

corpo da 

embalagem 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

NORDESTI

NO 

Quilo 69,00 6,450 445,05 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

19 0010697 - 

COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO 

A BASE DE 

URUCUM 

“COLORAU” -- 

Especificação: 

Corante natural 

de urucum. 

Acondicionado 

em embalagens 

de 100g, 

contendo no 

corpo da 

embalagem 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

NORDESTI

NO 

Quilo 328,00 6,450 2.115,60 

19 0010697 - 

COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO 

A BASE DE 

URUCUM 

“COLORAU” -- 

Especificação: 

Corante natural 

de urucum. 

Acondicionado 

em embalagens 

de 100g, 

contendo no 

corpo da 

embalagem 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto deverá 

ter registro no 

NORDESTI

NO 

Quilo 5,00 6,450 32,25 
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Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

19 0010697 - 

COLORÍFICO 

ALIMENTÍCIO 

A BASE DE 

URUCUM 

“COLORAU” -- 

Especificação: 

Corante natural 

de urucum. 

Acondicionado 

em embalagens 

de 100g, 

contendo no 

corpo da 

embalagem 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

prazo de validade 

e peso líquido. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Saúde e/ou 

Ministério da 

Agricultura. 

NORDESTI

NO 

Quilo 98,00 6,450 632,10 

20 0010695 - 

FARINHA DE 

MANDIOCA - 

BRANCA - 

Especificação: 

Classe branca, 

seca, fina, 

torrada, de 1ª 

qualidade, 

aspecto 

granuloso fino, 

isenta de matéria 

terrosa, fungos 

ou parasitas, livre 

de umidade e 

fragmentos 

estranhos, 

acondicionada 

em embalagem 

plástica, 

transparente 

resistente, com 

especificações do 

produto data de 

fabricação, prazo 

de validade e lote 

BELO 

GRÃO 

Quilo 93,00 3,700 344,10 

20 0010695 - 

FARINHA DE 

MANDIOCA - 

BRANCA - 

Especificação: 

Classe branca, 

seca, fina, 

torrada, de 1ª 

qualidade, 

aspecto 

granuloso fino, 

isenta de matéria 

terrosa, fungos 

ou parasitas, livre 

de umidade e 

fragmentos 

estranhos, 

acondicionada 

em embalagem 

plástica, 

transparente 

resistente, com 

especificações do 

produto data de 

fabricação, prazo 

de validade e lote 

BELO 

GRÃO 

Quilo 663,00 3,700 2.453,10 

20 0010695 - 

FARINHA DE 

MANDIOCA - 

BRANCA - 

Especificação: 

Classe branca, 

seca, fina, 

torrada, de 1ª 

qualidade, 

aspecto 

granuloso fino, 

isenta de matéria 

terrosa, fungos 

ou parasitas, livre 

de umidade e 

fragmentos 

estranhos, 

acondicionada 

em embalagem 

plástica, 

transparente 

resistente, com 

especificações do 

produto data de 

fabricação, prazo 

de validade e lote 

BELO 

GRÃO 

Quilo 7,00 3,700 25,90 

20 0010695 - 

FARINHA DE 

MANDIOCA - 

BRANCA - 

BELO 

GRÃO 

Quilo 127,00 3,700 469,90 
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Especificação: 

Classe branca, 

seca, fina, 

torrada, de 1ª 

qualidade, 

aspecto 

granuloso fino, 

isenta de matéria 

terrosa, fungos 

ou parasitas, livre 

de umidade e 

fragmentos 

estranhos, 

acondicionada 

em embalagem 

plástica, 

transparente 

resistente, com 

especificações do 

produto data de 

fabricação, prazo 

de validade e lote 

21 0010690 - FUBÁ 

DE MILHO 

TIPO FLOCÃO - 

Especificação: 

Descrição: 

farinha de milho 

flocada pré-

cozida sem sal. 

Embalagem 

plástica 

resistente, 

contendo 500g 

devidamente 

identificada com 

o nome do 

produto, 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

e peso líquido. 

DONA 

CLARA 

Pacote 697,00 1,100 766,70 

21 0010690 - FUBÁ 

DE MILHO 

TIPO FLOCÃO - 

Especificação: 

Descrição: 

farinha de milho 

flocada pré-

cozida sem sal. 

Embalagem 

plástica 

resistente, 

contendo 500g 

devidamente 

identificada com 

DONA 

CLARA 

Pacote 3832,0

0 

1,100 4.215,20 

o nome do 

produto, 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

e peso líquido. 

21 0010690 - FUBÁ 

DE MILHO 

TIPO FLOCÃO - 

Especificação: 

Descrição: 

farinha de milho 

flocada pré-

cozida sem sal. 

Embalagem 

plástica 

resistente, 

contendo 500g 

devidamente 

identificada com 

o nome do 

produto, 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

e peso líquido. 

DONA 

CLARA 

Pacote 40,00 1,100 44,00 

21 0010690 - FUBÁ 

DE MILHO 

TIPO FLOCÃO - 

Especificação: 

Descrição: 

farinha de milho 

flocada pré-

cozida sem sal. 

Embalagem 

plástica 

resistente, 

contendo 500g 

devidamente 

identificada com 

o nome do 

produto, 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

e peso líquido. 

DONA 

CLARA 

Pacote 981,00 1,100 1.079,10 

22 0010726 - 

FEIJÃO DE 

CORDA – 

Especificação: 

Tipo 1, corda, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

BELO 

GRÃO 

Quilo 202,00 5,950 1.201,90 
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e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

22 0010726 - 

FEIJÃO DE 

CORDA – 

Especificação: 

Tipo 1, corda, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

BELO 

GRÃO 

Quilo 2896,0

0 

5,950 17.231,2

0 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

22 0010726 - 

FEIJÃO DE 

CORDA – 

Especificação: 

Tipo 1, corda, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

BELO 

GRÃO 

Quilo 38,00 5,950 226,10 
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1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

22 0010726 - 

FEIJÃO DE 

CORDA – 

Especificação: 

Tipo 1, corda, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

BELO 

GRÃO 

Quilo 294,00 5,950 1.749,30 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

23 0010886 - 

FEIJÃO 

CARIOCA, - 

Especificação : 

Tipo 1, carioca, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

BELO 

GRÃO 

Quilo 377,00 5,650 2.130,05 
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de Inspeção 

Estadual (SIE). 

23 0010886 - 

FEIJÃO 

CARIOCA, - 

Especificação : 

Tipo 1, carioca, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

BELO 

GRÃO 

Quilo 1494,0

0 

5,650 8.441,10 

23 0010886 - 

FEIJÃO 

CARIOCA, - 

Especificação : 

Tipo 1, carioca, 

novo, de 1ª 

BELO 

GRÃO 

Quilo 10,00 5,650 56,50 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

23 0010886 - 

FEIJÃO 

CARIOCA, - 

Especificação : 

Tipo 1, carioca, 

novo, de 1ª 

qualidade, 

constituído de no 

mínimo 90 a 98% 

de grãos inteiros 

e íntegros, sem a 

presença de grãos 

mofados e/ou 

cartuchos, na cor 

característica e 

BELO 

GRÃO 

Quilo 459,00 5,650 2.593,35 
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variedade 

correspondente 

de tamanho e 

formato naturais, 

maduros, limpos 

e secos, não 

contendo glúten, 

acondicionado 

em embalagem 

plástica de 

polipropileno, 

transparente, 

resistente, de 

1QUILO, 

original do 

fabricante, com 

especificações do 

produto, 

informações do 

fabricante, data 

de fabricação, 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses e lote, 

produto isento de 

registro no 

Ministério da 

Agricultura - 

Serviço de 

Inspeção Federal 

(SIF) ou Serviço 

de Inspeção 

Estadual (SIE). 

24 0011961 - 

FILÉZINHO DE 

PEITO DE 

FRANGO - 

Descrição: Corte: 

peito. Filezinho 

de peito de 

frango sem osso e 

sem pele, sem 

adição de sal e 

temperos, 

manipulada em 

condições 

higiênicas, 

provenientes de 

animais sadios, 

abatidos sob 

inspeção 

veterinária, 

devendo ser 

congelada e 

transportada a 

temperatura de – 

18ºC (dezoito 

GUIBOM Quilo 396,00 13,480 5.338,08 

graus centígrados 

negativos) ou 

inferior. Prazo de 

validade mínimo 

de 6 meses. Na 

entrega do 

produto, deverá 

ter data de 

fabricação 

mínima de 30 

dias. 2. 

Características 

gerais: o produto 

não deverá 

apresentar 

superfície úmida, 

pegajosa, 

exudato ou partes 

flácidas ou de 

consistência 

anormal, com 

indícios de 

fermentação 

pútrida. 

24 0011961 - 

FILÉZINHO DE 

PEITO DE 

FRANGO - 

Descrição: Corte: 

peito. Filezinho 

de peito de 

frango sem osso e 

sem pele, sem 

adição de sal e 

temperos, 

manipulada em 

condições 

higiênicas, 

provenientes de 

animais sadios, 

abatidos sob 

inspeção 

veterinária, 

devendo ser 

congelada e 

transportada a 

temperatura de – 

18ºC (dezoito 

graus centígrados 

negativos) ou 

inferior. Prazo de 

validade mínimo 

de 6 meses. Na 

entrega do 

produto, deverá 

ter data de 

fabricação 

GUIBOM Quilo 3030,0

0 

13,480 40.844,4

0 
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mínima de 30 

dias. 2. 

Características 

gerais: o produto 

não deverá 

apresentar 

superfície úmida, 

pegajosa, 

exudato ou partes 

flácidas ou de 

consistência 

anormal, com 

indícios de 

fermentação 

pútrida. 

24 0011961 - 

FILÉZINHO DE 

PEITO DE 

FRANGO - 

Descrição: Corte: 

peito. Filezinho 

de peito de 

frango sem osso e 

sem pele, sem 

adição de sal e 

temperos, 

manipulada em 

condições 

higiênicas, 

provenientes de 

animais sadios, 

abatidos sob 

inspeção 

veterinária, 

devendo ser 

congelada e 

transportada a 

temperatura de – 

18ºC (dezoito 

graus centígrados 

negativos) ou 

inferior. Prazo de 

validade mínimo 

de 6 meses. Na 

entrega do 

produto, deverá 

ter data de 

fabricação 

mínima de 30 

dias. 2. 

Características 

gerais: o produto 

não deverá 

apresentar 

superfície úmida, 

pegajosa, 

exudato ou partes 

GUIBOM Quilo 48,00 13,480 647,04 

flácidas ou de 

consistência 

anormal, com 

indícios de 

fermentação 

pútrida. 

24 0011961 - 

FILÉZINHO DE 

PEITO DE 

FRANGO - 

Descrição: Corte: 

peito. Filezinho 

de peito de 

frango sem osso e 

sem pele, sem 

adição de sal e 

temperos, 

manipulada em 

condições 

higiênicas, 

provenientes de 

animais sadios, 

abatidos sob 

inspeção 

veterinária, 

devendo ser 

congelada e 

transportada a 

temperatura de – 

18ºC (dezoito 

graus centígrados 

negativos) ou 

inferior. Prazo de 

validade mínimo 

de 6 meses. Na 

entrega do 

produto, deverá 

ter data de 

fabricação 

mínima de 30 

dias. 2. 

Características 

gerais: o produto 

não deverá 

apresentar 

superfície úmida, 

pegajosa, 

exudato ou partes 

flácidas ou de 

consistência 

anormal, com 

indícios de 

fermentação 

pútrida. 

GUIBOM Quilo 526,00 13,480 7.090,48 

25 0010728 - FILÉ 

DE PEIXEDE 

COPACOL Quilo 338,00 20,000 6.760,00 
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CONGELADO - 

Especificação: 

Filé de tilápia 

livre de pele, 

cartilagens, 

espinhas, 

congelamento 

individual, os 

filés devem 

apresentar 

tamanhos 

uniformes. 

Devendo conter 

obrigatoriamente 

registro de 

inspeção 

sanitária (SIF ou 

SISP). 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

25 0010728 - FILÉ 

DE PEIXEDE 

CONGELADO - 

Especificação: 

Filé de tilápia 

livre de pele, 

cartilagens, 

espinhas, 

congelamento 

individual, os 

filés devem 

apresentar 

tamanhos 

uniformes. 

Devendo conter 

obrigatoriamente 

registro de 

inspeção 

sanitária (SIF ou 

SISP). 

COPACOL Quilo 2677,0

0 

20,000 53.540,0

0 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

25 0010728 - FILÉ 

DE PEIXEDE 

CONGELADO - 

Especificação: 

Filé de tilápia 

livre de pele, 

cartilagens, 

espinhas, 

congelamento 

individual, os 

filés devem 

apresentar 

tamanhos 

uniformes. 

Devendo conter 

obrigatoriamente 

registro de 

inspeção 

sanitária (SIF ou 

SISP). 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

COPACOL Quilo 36,00 20,000 720,00 
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para alimentos 

CNNPA 

25 0010728 - FILÉ 

DE PEIXEDE 

CONGELADO - 

Especificação: 

Filé de tilápia 

livre de pele, 

cartilagens, 

espinhas, 

congelamento 

individual, os 

filés devem 

apresentar 

tamanhos 

uniformes. 

Devendo conter 

obrigatoriamente 

registro de 

inspeção 

sanitária (SIF ou 

SISP). 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

COPACOL Quilo 579,00 20,000 11.580,0

0 

26 0010729 - 

GOMA - - 

Especificação: 

Goma Pronta 

para Tapioca 

1QUILO. 

Ingredientes: 

fécula de 

mandioca e água, 

100% natural, 

sem adição de 

conservantes, 

sem adição de 

sal, sem glúten, 

não precisa 

ACAUÂ Quilo 204,00 4,950 1.009,80 

peneirar, solta, 

macia. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

26 0010729 - 

GOMA - - 

Especificação: 

Goma Pronta 

para Tapioca 

1QUILO. 

Ingredientes: 

fécula de 

mandioca e água, 

100% natural, 

sem adição de 

conservantes, 

sem adição de 

sal, sem glúten, 

não precisa 

peneirar, solta, 

macia. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

ACAUÂ Quilo 574,00 4,950 2.841,30 
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26 0010729 - 

GOMA - - 

Especificação: 

Goma Pronta 

para Tapioca 

1QUILO. 

Ingredientes: 

fécula de 

mandioca e água, 

100% natural, 

sem adição de 

conservantes, 

sem adição de 

sal, sem glúten, 

não precisa 

peneirar, solta, 

macia. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

ACAUÂ Quilo 36,00 4,950 178,20 

26 0010729 - 

GOMA - - 

Especificação: 

Goma Pronta 

para Tapioca 

1QUILO. 

Ingredientes: 

fécula de 

mandioca e água, 

100% natural, 

sem adição de 

conservantes, 

sem adição de 

sal, sem glúten, 

não precisa 

peneirar, solta, 

macia. 

Embalagem 

plástica, atóxica, 

resistente, 

transparente, 

ACAUÂ Quilo 386,00 4,950 1.910,70 

com dados de 

identificação do 

produto, marca 

do fabricante, 

data de 

fabricação, prazo 

de validade, peso 

líquido, de 

acordo com a 

resolução 12/78 

da comissão 

nacional de 

normas e padrões 

para alimentos 

CNNPA 

29 0006072 - Leite 

de Soja sem 

Lactose 

BATAVO Litro 48,00 8,500 408,00 

29 0006072 - Leite 

de Soja sem 

Lactose 

BATAVO Litro 288,00 8,500 2.448,00 

29 0006072 - Leite 

de Soja sem 

Lactose 

BATAVO Litro 5,00 8,500 42,50 

29 0006072 - Leite 

de Soja sem 

Lactose 

BATAVO Litro 59,00 8,500 501,50 

31 0010691 - LEITE 

EM PÓ 

INTEGRAL - 

Especificações: 

solúvel, 

instantâneo, não 

podendo ser 

modificado. 

Acondicionado 

em embalagem 

de 400 gramas, 

contendo no 

corpo da 

embalagem, 

especificação dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

de vencimento. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

ITALAC Quilo 560,00 16,800 9.408,00 

31 0010691 - LEITE 

EM PÓ 

INTEGRAL - 

Especificações: 

ITALAC Quilo 2767,0

0 

16,800 46.485,6

0 
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solúvel, 

instantâneo, não 

podendo ser 

modificado. 

Acondicionado 

em embalagem 

de 400 gramas, 

contendo no 

corpo da 

embalagem, 

especificação dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

de vencimento. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

31 0010691 - LEITE 

EM PÓ 

INTEGRAL - 

Especificações: 

solúvel, 

instantâneo, não 

podendo ser 

modificado. 

Acondicionado 

em embalagem 

de 400 gramas, 

contendo no 

corpo da 

embalagem, 

especificação dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

de vencimento. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

ITALAC Quilo 46,00 16,800 772,80 

31 0010691 - LEITE 

EM PÓ 

INTEGRAL - 

Especificações: 

solúvel, 

instantâneo, não 

podendo ser 

modificado. 

Acondicionado 

em embalagem 

ITALAC Quilo 787,00 16,800 13.221,6

0 

de 400 gramas, 

contendo no 

corpo da 

embalagem, 

especificação dos 

ingredientes, 

informações do 

fabricante e data 

de vencimento. O 

produto deverá 

ter registro no 

Ministério da 

Agricultura e/ou 

Ministério da 

Saúde. 

33 0010694 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE - 

Especificação: 

Descrição: 

Massa de sêmola 

com ovos, tipo 

Espaguete. 

Acondicionado 

em saco de 

polietileno 

contendo 400 

gramas, sem 

presença de 

umidade, 

carunchos, mofos 

ou qualquer dano 

na 

embalagem/prod

uto. Embalagem 

contendo lote, 

validade, data de 

empacotamento. 

Validade mínima 

de 06 meses, a 

partir da data de 

entrega. 

GOSTOSO Quilo 4230,0

0 

3,950 16.708,5

0 

33 0010694 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE - 

Especificação: 

Descrição: 

Massa de sêmola 

com ovos, tipo 

Espaguete. 

Acondicionado 

em saco de 

polietileno 

contendo 400 

GOSTOSO Quilo 11030,

00 

3,950 43.568,5

0 
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gramas, sem 

presença de 

umidade, 

carunchos, mofos 

ou qualquer dano 

na 

embalagem/prod

uto. Embalagem 

contendo lote, 

validade, data de 

empacotamento. 

Validade mínima 

de 06 meses, a 

partir da data de 

entrega. 

33 0010694 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE - 

Especificação: 

Descrição: 

Massa de sêmola 

com ovos, tipo 

Espaguete. 

Acondicionado 

em saco de 

polietileno 

contendo 400 

gramas, sem 

presença de 

umidade, 

carunchos, mofos 

ou qualquer dano 

na 

embalagem/prod

uto. Embalagem 

contendo lote, 

validade, data de 

empacotamento. 

Validade mínima 

de 06 meses, a 

partir da data de 

entrega. 

GOSTOSO Quilo 80,00 3,950 316,00 

33 0010694 - 

MACARRÃO 

TIPO 

ESPAGUETE - 

Especificação: 

Descrição: 

Massa de sêmola 

com ovos, tipo 

Espaguete. 

Acondicionado 

em saco de 

polietileno 

contendo 400 

GOSTOSO Quilo 7160,0

0 

3,950 28.282,0

0 

gramas, sem 

presença de 

umidade, 

carunchos, mofos 

ou qualquer dano 

na 

embalagem/prod

uto. Embalagem 

contendo lote, 

validade, data de 

empacotamento. 

Validade mínima 

de 06 meses, a 

partir da data de 

entrega. 

37 0011963 - 

MANTEIGA DA 

TERRA DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE - 

FRASCO DE 

500ML - A 

manteiga da 

terra, também 

conhecida como 

manteiga de 

garrafa é um tipo 

de manteiga que 

se mantém 

líquida em 

temperatura 

ambiente. Como 

o próprio nome 

deixa entender, é 

comercializada 

em garrafas de 

vidro e é um 

produto típico e 

muito consumido 

no Nordeste do 

Brasil. 

PAULISTA Unidade 153,00 12,000 1.836,00 

37 0011963 - 

MANTEIGA DA 

TERRA DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE - 

FRASCO DE 

500ML - A 

manteiga da 

terra, também 

conhecida como 

manteiga de 

garrafa é um tipo 

de manteiga que 

se mantém 

líquida em 

PAULISTA Unidade 1376,0

0 

12,000 16.512,0

0 
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temperatura 

ambiente. Como 

o próprio nome 

deixa entender, é 

comercializada 

em garrafas de 

vidro e é um 

produto típico e 

muito consumido 

no Nordeste do 

Brasil. 

37 0011963 - 

MANTEIGA DA 

TERRA DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE - 

FRASCO DE 

500ML - A 

manteiga da 

terra, também 

conhecida como 

manteiga de 

garrafa é um tipo 

de manteiga que 

se mantém 

líquida em 

temperatura 

ambiente. Como 

o próprio nome 

deixa entender, é 

comercializada 

em garrafas de 

vidro e é um 

produto típico e 

muito consumido 

no Nordeste do 

Brasil. 

PAULISTA Unidade 22,00 12,000 264,00 

37 0011963 - 

MANTEIGA DA 

TERRA DE 

PRIMEIRA 

QUALIDADE - 

FRASCO DE 

500ML - A 

manteiga da 

terra, também 

conhecida como 

manteiga de 

garrafa é um tipo 

de manteiga que 

se mantém 

líquida em 

temperatura 

ambiente. Como 

o próprio nome 

deixa entender, é 

PAULISTA Unidade 249,00 12,000 2.988,00 

comercializada 

em garrafas de 

vidro e é um 

produto típico e 

muito consumido 

no Nordeste do 

Brasil. 

39 0006092 - Mel 

Puro de Abelha 

COCAL Litro 80,00 18,450 1.476,00 

39 0006092 - Mel 

Puro de Abelha 

COCAL Litro 597,00 18,450 11.014,6

5 

39 0006092 - Mel 

Puro de Abelha 

COCAL Litro 6,00 18,450 110,70 

39 0006092 - Mel 

Puro de Abelha 

COCAL Litro 117,00 18,450 2.158,65 

43 0010687 - ÓLEO 

DE SOJA - 

Especificações: 

refinado, 

embalagens com 

900ml cada. 

Rótulo de 

informações 

nutricionais, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses após a 

entrega. 

ABC Unidade 90,00 6,250 562,50 

43 0010687 - ÓLEO 

DE SOJA - 

Especificações: 

refinado, 

embalagens com 

900ml cada. 

Rótulo de 

informações 

nutricionais, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses após a 

entrega. 

ABC Unidade 727,00 6,250 4.543,75 

43 0010687 - ÓLEO 

DE SOJA - 

Especificações: 

refinado, 

embalagens com 

900ml cada. 

Rótulo de 

informações 

nutricionais, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

mínimo de 6 

ABC Unidade 12,00 6,250 75,00 
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meses após a 

entrega. 

43 0010687 - ÓLEO 

DE SOJA - 

Especificações: 

refinado, 

embalagens com 

900ml cada. 

Rótulo de 

informações 

nutricionais, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

mínimo de 6 

meses após a 

entrega. 

ABC Unidade 193,00 6,250 1.206,25 

44 0010689 - OVO 

DE GRANJA - 

CLASSIFICAÇ

ÃO: Cor da 

casca: Branca. 

Tipo 3 (grande). 

Classe A. Cartela 

contendo 30 

unidades 

rotulada com 

dados de 

identificação do 

produto, prazo de 

validade, de 

acordo com 

Normas e/ou 

resoluções 

vigentes da 

Anvisa/MS ou 

ministério da 

Agricultura. 

DO MATO BANDEJ

A 

296,00 14,800 4.380,80 

44 0010689 - OVO 

DE GRANJA - 

CLASSIFICAÇ

ÃO: Cor da 

casca: Branca. 

Tipo 3 (grande). 

Classe A. Cartela 

contendo 30 

unidades 

rotulada com 

dados de 

identificação do 

produto, prazo de 

validade, de 

acordo com 

Normas e/ou 

resoluções 

vigentes da 

Anvisa/MS ou 

DO MATO BANDEJ

A 

1706,0

0 

14,800 25.248,8

0 

ministério da 

Agricultura. 

44 0010689 - OVO 

DE GRANJA - 

CLASSIFICAÇ

ÃO: Cor da 

casca: Branca. 

Tipo 3 (grande). 

Classe A. Cartela 

contendo 30 

unidades 

rotulada com 

dados de 

identificação do 

produto, prazo de 

validade, de 

acordo com 

Normas e/ou 

resoluções 

vigentes da 

Anvisa/MS ou 

ministério da 

Agricultura. 

DO MATO BANDEJ

A 

54,00 14,800 799,20 

44 0010689 - OVO 

DE GRANJA - 

CLASSIFICAÇ

ÃO: Cor da 

casca: Branca. 

Tipo 3 (grande). 

Classe A. Cartela 

contendo 30 

unidades 

rotulada com 

dados de 

identificação do 

produto, prazo de 

validade, de 

acordo com 

Normas e/ou 

resoluções 

vigentes da 

Anvisa/MS ou 

ministério da 

Agricultura. 

DO MATO BANDEJ

A 

444,00 14,800 6.571,20 

45 0010732 - 

PIMENTA DO 

REINO 30G - 

Especificação: 

Pimenta do 

Reino moída, de 

boa qualidade, 

pura, seca, fina, 

sem grumos ou 

condição 

estranha ao 

produto, livre de 

LENS Pacote 44,00 1,950 85,80 
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sujidades, 

parasitas, fungos 

e bolores, de cor 

uniforme, odor 

característico, 

embalagem de 30 

gramas, com os 

dados de 

identificação e 

procedência, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

de acordo com as 

normas e ou 

resoluções da 

ANVISA/MS. 

45 0010732 - 

PIMENTA DO 

REINO 30G - 

Especificação: 

Pimenta do 

Reino moída, de 

boa qualidade, 

pura, seca, fina, 

sem grumos ou 

condição 

estranha ao 

produto, livre de 

sujidades, 

parasitas, fungos 

e bolores, de cor 

uniforme, odor 

característico, 

embalagem de 30 

gramas, com os 

dados de 

identificação e 

procedência, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

de acordo com as 

normas e ou 

resoluções da 

ANVISA/MS. 

LENS Pacote 345,00 1,950 672,75 

45 0010732 - 

PIMENTA DO 

REINO 30G - 

Especificação: 

Pimenta do 

Reino moída, de 

boa qualidade, 

pura, seca, fina, 

sem grumos ou 

condição 

estranha ao 

produto, livre de 

LENS Pacote 8,00 1,950 15,60 

sujidades, 

parasitas, fungos 

e bolores, de cor 

uniforme, odor 

característico, 

embalagem de 30 

gramas, com os 

dados de 

identificação e 

procedência, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

de acordo com as 

normas e ou 

resoluções da 

ANVISA/MS. 

45 0010732 - 

PIMENTA DO 

REINO 30G - 

Especificação: 

Pimenta do 

Reino moída, de 

boa qualidade, 

pura, seca, fina, 

sem grumos ou 

condição 

estranha ao 

produto, livre de 

sujidades, 

parasitas, fungos 

e bolores, de cor 

uniforme, odor 

característico, 

embalagem de 30 

gramas, com os 

dados de 

identificação e 

procedência, data 

de fabricação e 

prazo de validade 

de acordo com as 

normas e ou 

resoluções da 

ANVISA/MS. 

LENS Pacote 68,00 1,950 132,60 

48 0010712 - 

QUEIJO 

COALHO - 

Especificação: 

tipo coalho de 1ª 

qualidade, 

embalagem 

original a vácuo, 

em saco plástico 

transparente, 

atóxico, limpo, 

não violado, 

JUCURUTU Quilo 536,00 28,950 15.517,2

0 
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resistente, dados 

de identificação, 

informações 

nutricionais, nº 

de lote, 

certificação 

SIF/SIM ou SIE. 

prazo de validade 

mínimo de 45 

dias, unidade 1.0 

QUILOgramas 

48 0010712 - 

QUEIJO 

COALHO - 

Especificação: 

tipo coalho de 1ª 

qualidade, 

embalagem 

original a vácuo, 

em saco plástico 

transparente, 

atóxico, limpo, 

não violado, 

resistente, dados 

de identificação, 

informações 

nutricionais, nº 

de lote, 

certificação 

SIF/SIM ou SIE. 

prazo de validade 

mínimo de 45 

dias, unidade 1.0 

QUILOgramas 

JUCURUTU Quilo 3886,0

0 

28,950 112.499,

70 

48 0010712 - 

QUEIJO 

COALHO - 

Especificação: 

tipo coalho de 1ª 

qualidade, 

embalagem 

original a vácuo, 

em saco plástico 

transparente, 

atóxico, limpo, 

não violado, 

resistente, dados 

de identificação, 

informações 

nutricionais, nº 

de lote, 

certificação 

SIF/SIM ou SIE. 

prazo de validade 

mínimo de 45 

JUCURUTU Quilo 40,00 28,950 1.158,00 

dias, unidade 1.0 

QUILOgramas 

48 0010712 - 

QUEIJO 

COALHO - 

Especificação: 

tipo coalho de 1ª 

qualidade, 

embalagem 

original a vácuo, 

em saco plástico 

transparente, 

atóxico, limpo, 

não violado, 

resistente, dados 

de identificação, 

informações 

nutricionais, nº 

de lote, 

certificação 

SIF/SIM ou SIE. 

prazo de validade 

mínimo de 45 

dias, unidade 1.0 

QUILOgramas 

JUCURUTU Quilo 778,00 28,950 22.523,1

0 

49 0001478 - SAL 

REFINADO 

IODADO 

COMBATE Quilo 122,00 0,450 54,90 

49 0001478 - SAL 

REFINADO 

IODADO 

COMBATE Quilo 895,00 0,450 402,75 

49 0001478 - SAL 

REFINADO 

IODADO 

COMBATE Quilo 15,00 0,450 6,75 

49 0001478 - SAL 

REFINADO 

IODADO 

COMBATE Quilo 178,00 0,450 80,10 

52 0010685 - 

BISCOITO 

DOCE, SEM 

RECHEIO – 

Especificações: 

PODENDO SER 

DO TIPO: 

MARIA, 

MAISENA, 

LEITE OU 

COCO. 

Apresentação: 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

Características: 

Composição 

básica farinha de 

trigo, gordura 

ESTRELA Pacote 1745,0

0 

3,650 6.369,25 
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vegetal 

hidrogenada, 

açúcar e outras 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados 

de identificação e 

procedência, 

informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

com validade 

igual ou superior 

a 90 dias a contar 

da data de 

entrega. 

52 0010685 - 

BISCOITO 

DOCE, SEM 

RECHEIO – 

Especificações: 

PODENDO SER 

DO TIPO: 

MARIA, 

MAISENA, 

LEITE OU 

COCO. 

Apresentação: 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

Características: 

Composição 

básica farinha de 

trigo, gordura 

vegetal 

hidrogenada, 

açúcar e outras 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados 

de identificação e 

procedência, 

informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

com validade 

igual ou superior 

a 90 dias a contar 

ESTRELA Pacote 65,00 3,650 237,25 

da data de 

entrega. 

53 0010686 - 

BISCOITO 

SALGADO - 

Especificações: 

Tipo cream 

cracker. 

Características: 

Composição 

básica: farinha de 

trigo, gordura 

vegetal 

hidrogenada, 

água, sal e 

demais 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados 

de identificação e 

procedência, 

informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

com validade 

igual ou superior 

a 90 dias a contar 

da data de 

entrega. 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

ESTRELA Pacote 1745,0

0 

3,850 6.718,25 

53 0010686 - 

BISCOITO 

SALGADO - 

Especificações: 

Tipo cream 

cracker. 

Características: 

Composição 

básica: farinha de 

trigo, gordura 

vegetal 

hidrogenada, 

água, sal e 

demais 

substâncias 

permitidas. A 

embalagem deve 

conter os dados 

de identificação e 

procedência, 

ESTRELA Pacote 65,00 3,850 250,25 
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informações 

nutricionais, 

número do lote, 

data de validade e 

quantidade do 

produto. Produto 

com validade 

igual ou superior 

a 90 dias a contar 

da data de 

entrega. 

Embalagem igual 

ou superior 400 

gramas. 

 

 

Valor Total= 836.712,55 (oitocentos e trinta e seis mil, setecentos e doze 

reais e cinquenta e cinco centavos ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN conforme especificações do 

Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que 

é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 

2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 
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5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 1/2024 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 

do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 _________________________________________ 

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CNPJ:40.315.933/0001-92 

MILTON MARCOS TAVARES BEZERRA 

CPF:051.669.094-96 

Representante da Empresa 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 11/2024 

Pregão Eletrônico nº 1/2024 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021 e suas alterações, do Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 

9.488, de 2018; do Decreto municipal nº 075/2022, e as demais normas 

legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no 

Pregão Eletrônico para Registros de Preço  nº 1/2024 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: RUIVAN CARLOS MORAIS 

CNPJ: 70.157.607/0001-65 Telefone:  Email:  

Endereço: AV PEDRO BORGES DE ANDRADE, 0 , PARATI 2000, 

Açu - RN/RN, CEP: 59650-000 

Representante: RUIVAN CARLOS MORAIS - CPF: 328.707.794-53 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unidad

e 

Medida 

Quant. 

Preço 

Unit.(R$

) 

Vlr. 

Total(R$) 

2 0009624 - 

Adoçante Stévia 

Ex (90ml) 

SADIO UND 10,00 7,950 79,50 

2 0009624 - 

Adoçante Stévia 

Ex (90ml) 

SADIO UND 5,00 7,950 39,75 

10 0010888 - 

BATATA DOCE 

- Especificações: 

Tipo roxa/branca, 

de 1ª qualidade, 

bem 

desenvolvida, 

sem rama, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

fresca, compacta 

e firme, sem 

lesões de origem, 

rachaduras e 

cortes, danos 

físicos e 

mecânicos 

oriUNIDADEos 

de manuseio e 

transporte. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

IN 

NATURA 

Quilo 204,00 2,300 469,20 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

10 0010888 - 

BATATA DOCE 

- Especificações: 

Tipo roxa/branca, 

de 1ª qualidade, 

bem 

desenvolvida, 

sem rama, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

fresca, compacta 

e firme, sem 

lesões de origem, 

rachaduras e 

cortes, danos 

físicos e 

mecânicos 

oriUNIDADEos 

de manuseio e 

transporte. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 1493,00 2,300 3.433,90 

10 0010888 - 

BATATA DOCE 

- Especificações: 

Tipo roxa/branca, 

de 1ª qualidade, 

bem 

desenvolvida, 

sem rama, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

fresca, compacta 

e firme, sem 

lesões de origem, 

IN 

NATURA 

Quilo 25,00 2,300 57,50 
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rachaduras e 

cortes, danos 

físicos e 

mecânicos 

oriUNIDADEos 

de manuseio e 

transporte. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

10 0010888 - 

BATATA DOCE 

- Especificações: 

Tipo roxa/branca, 

de 1ª qualidade, 

bem 

desenvolvida, 

sem rama, 

tamanho e 

coloração 

uniformes, 

fresca, compacta 

e firme, sem 

lesões de origem, 

rachaduras e 

cortes, danos 

físicos e 

mecânicos 

oriUNIDADEos 

de manuseio e 

transporte. 

Acondicionada 

em embalagem 

transparente 

atóxica, com 

etiqueta de 

pesagem. Com 

ausência de 

sujidades, 

parasitos e larvas, 

de acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 288,00 2,300 662,40 

30 0006070 - Leite 

de Vaca 

Pasteurizado 

CABUGI Litro 237,00 5,020 1.189,74 

30 0006070 - Leite 

de Vaca 

Pasteurizado 

CABUGI Litro 1463,00 5,020 7.344,26 

30 0006070 - Leite 

de Vaca 

Pasteurizado 

CABUGI Litro 30,00 5,020 150,60 

30 0006070 - Leite 

de Vaca 

Pasteurizado 

CABUGI Litro 370,00 5,020 1.857,40 

32 0010745 - 

MAÇÃ 

NACIONAL 

FUJI – 

Especificações: 

Maçã fresca, de 

primeira, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprios. Com 

polpa firme e 

intacta. Tamanho 

e coloração 

uniformes 

devendo ser bem 

desenvolvida e 

madura. Isenta de 

enfermidades, 

material terroso e 

umidade externa 

anormal. Isenta 

de fertilizantes, 

sujidades, 

parasitas e larvas, 

sem danos físicos 

e mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 695,00 9,000 6.255,00 

32 0010745 - 

MAÇÃ 

NACIONAL 

FUJI – 

Especificações: 

Maçã fresca, de 

primeira, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprios. Com 

polpa firme e 

intacta. Tamanho 

e coloração 

uniformes 

devendo ser bem 

IN 

NATURA 

Quilo 5049,00 9,000 45.441,0

0 



Pág. 63 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0209                                                                   Quinta-feira, 22 de fevereiro de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

desenvolvida e 

madura. Isenta de 

enfermidades, 

material terroso e 

umidade externa 

anormal. Isenta 

de fertilizantes, 

sujidades, 

parasitas e larvas, 

sem danos físicos 

e mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

32 0010745 - 

MAÇÃ 

NACIONAL 

FUJI – 

Especificações: 

Maçã fresca, de 

primeira, com 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprios. Com 

polpa firme e 

intacta. Tamanho 

e coloração 

uniformes 

devendo ser bem 

desenvolvida e 

madura. Isenta de 

enfermidades, 

material terroso e 

umidade externa 

anormal. Isenta 

de fertilizantes, 

sujidades, 

parasitas e larvas, 

sem danos físicos 

e mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

IN 

NATURA 

Quilo 65,00 9,000 585,00 

32 0010745 - 

MAÇÃ 

NACIONAL 

FUJI – 

Especificações: 

Maçã fresca, de 

primeira, com 

IN 

NATURA 

Quilo 991,00 9,000 8.919,00 

aspecto, cor, 

cheiro e sabor 

próprios. Com 

polpa firme e 

intacta. Tamanho 

e coloração 

uniformes 

devendo ser bem 

desenvolvida e 

madura. Isenta de 

enfermidades, 

material terroso e 

umidade externa 

anormal. Isenta 

de fertilizantes, 

sujidades, 

parasitas e larvas, 

sem danos físicos 

e mecânicos 

oriundos do 

manuseio e 

transporte, de 

acordo com a 

Resolução 12/78 

da CNNPA. 

42 0006080 - Molho 

de Tomate 

Tradicional 

Pacote (340g) 

SADIO Pacote 148,00 1,950 288,60 

42 0006080 - Molho 

de Tomate 

Tradicional 

Pacote (340g) 

SADIO Pacote 1020,00 1,950 1.989,00 

42 0006080 - Molho 

de Tomate 

Tradicional 

Pacote (340g) 

SADIO Pacote 12,00 1,950 23,40 

42 0006080 - Molho 

de Tomate 

Tradicional 

Pacote (340g) 

SADIO Pacote 220,00 1,950 429,00 

51 0010682 - 

AÇÚCAR 

CRISTAL – 

Especificações: 

Açúcar em forma 

cristalizada, de 

grãos uniformes e 

transparentes, 

embalagem de 1 

QUILO. 

NECTAR Quilo 360,00 4,080 1.468,80 

51 0010682 - 

AÇÚCAR 

CRISTAL – 

Especificações: 

Açúcar em forma 

NECTAR Quilo 20,00 4,080 81,60 
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cristalizada, de 

grãos uniformes e 

transparentes, 

embalagem de 1 

QUILO. 

54 0010889 - PÃO 

TIPO 

CACHORRO 

QUENTE - 

Especificações: 

tipo Hot Dog, 

características 

técnicas: farinha 

de trigo, leite, 

ovo, sal, açúcar, 

gordura vegetal, 

fermento 

biológico. 

Embalagem 

própria para o 

alimento, 

contendo data da 

fabricação, 

validade e dados 

do fornecedor. 

Unidade de 

aproximadament

e 50g. 

PADARI

A BOM 

JESUS 

Quilo 1100,00 11,590 12.749,0

0 

Valor Total= 93.513,65 (noventa e três mil, quinhentos e treze reais e 

sessenta e cinco centavos) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS 

MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, conforme especificações do 

Termo de Referência e quantidades estabelecidas no anexo (encarte) que 

é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 

2018, do Decreto Municipal nº 075/2022 e na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
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5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 89 da Lei nº 14.133, de 2021, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 
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a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 124 da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 

das penalidades estabelecidas no Edital. 

13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 1/2024 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 7.892, de 2014, Decreto nº 9.488, de 2018, 

do Decreto Municipal nº 075/2022, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

_________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

RUIVAN CARLOS MORAIS 

CNPJ:70.157.607/0001-65 

RUIVAN CARLOS MORAIS 
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CPF:328.707.794-53 

Representante da Empresa 

 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 12/2024 

Pregão Eletrônico nº 25/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: ALEXANDRE CARLOS OLIVEIRA DA SILVA 

CNPJ: 07.221.905/0001-30 Telefone:  Email:  

Endereço: AV BENEDITO SANTANA, 0 , CONJUNTO 

AMARANTE, São Gonçalo do Amarante - /RN, CEP: 59290-000 

Representante: ALEXANDRE CARLOS OLIVEIRA DA SILVA - 

CPF: 555.180.444-53 

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

17 0007808 - Colete X: 

colete de segurança 

confeccionado em 

material 

impermeável 

refletivo. Viés de 

2cm de largura na 

cor preta em toda 

volta do colete e 

fechamento lateral 

através de velcro. 

Estocagem: manter 

o colete em local 

limpo, dentro de sua 

embalagem original 

em ambiente com 

temperatura de 20°C 

a 25°C e umidade de 

EPI360 Unidade 30,00 18,990 569,70 

50 a 55%. 

Manutenção: lavar 

com água e sabão 

neutro e secar em 

ambiente arejado. 

Vida Útil: deverá 

variar de acordo 

com as condições de 

uso, higiene, 

manutenção e 

guarda. Validade: é 

de até 05 anos, 

desde que, fechado 

na embalagem antes 

do uso. 

18 0007809 - O Colete 

Refletivo Laranja, 

modelo Safe Park, é 

uma vestimenta de 

alta visibilidade, 

oferecendo 

segurança aos 

usuários em 

ambientes diurnos, 

noturnos ou com 

baixa luminosidade. 

Confeccionado em 

poliéster 

fluorescente com 

área frontal aerada 

para melhor 

respiração corporal, 

faixas 

retrorrefletivas e 

fechamento frontal 

em zíper. Atende a 

classe 2 da norma 

NBR 15.292/2013. 

Ideal para áreas de 

tráfego intenso de 

veículos, condições 

climáticas adversas 

(chuva, neblina, 

fumaça, etc.), 

ambientes com 

baixa luminosidade, 

alta concentração de 

poeira ou fumaça, 

atividades que 

exponham o 

trabalhador a 

condições de risco 

devido a falta de 

visibilidade, 

ambientes de 

trabalho 

visualmente 

EPI360 Unidade 30,00 25,000 750,00 
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complexos, 

contendo 

sinalização 

decorativa ou de 

segurança 

diversificada como: 

cones, cavaletes, 

barreiras, placas, 

sinalizadores 

luminosos e etc. 

Composição: 100% 

poliéster; Cor: 

Laranja 

fluorescente; Faixas 

retrorrefletivas; 

Fechamento frontal 

com zíper; Atende a 

classe 2 da norma 

NBR 15.292/2013; 

Manutenção: 

Lavagem com água 

e sabão neutro; 

Comprimento: 

70cm; Largura: 

61cm. 

Valor Total= 1.319,70 (um mil, trezentos e dezenove reais e setenta 

centavos ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 
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5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
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b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

ALEXANDRE CARLOS OLIVEIRA DA SILVA 

CNPJ:07.221.905/0001-30 

ALEXANDRE CARLOS OLIVEIRA DA SILVA 

CPF:555.180.444-53 

Representante da Empresa 
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__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 13/2024 

Pregão Eletrônico nº 25/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: DJ.MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ: 06.267.047/0001-00 Telefone: 8835215041 Email:  

Endereço: Praça Augusto Severo, 0 AO LADO DA ANTIGA 

RODOVIARIA, Ribeira, Natal/RN, CEP: 59012-380 

Representante: JUSCELINO CAMARA DE LIMA - CPF: 

721.062.304-91 

Ite

m 
Descrição Marca 

Unida

de 

Medid

a 

Quan

t. 

Preço 

Unit.(R

$) 

Vlr. 

Total(R

$) 

1 0000639 - BOTA 

DE COURO COM 

SOLADO DE 

BORRACHA 

BICO DE PVC 

REFORÇADO, 

ELASTICO, 

CANO CURTO, 

BOTINA DE 

SEGURANÇA 

EM COURO 

LEGITIMO - 

BIQUEIRA DE 

PVC 

RESISTENTE A 

TRABALHOS 

PESADOS, 

TRAZENDO 

CABRITOS DA 

FLORESTA 

Par 250,

00 

51,000 12.750,

00 

SEGURANÇA 

AO PÉ - 

CALÇADO 

OCUPACIONAL 

DE USO 

PROFISSIONAL - 

CALÇADO 

FORRADO POR 

DENTRO, COM 

AJUSTE DE 

ELASTICO 

TRAZENDO 

MAIS 

FACILIDADE 

PARA VESTIR - 

SOLA DE 

BORRACHA 

ANTE 

DERRAPANTE, 

COSTURADA 

NAS LATERAIS 

TRAZENDO 

UMA MAIOR 

DURABILIDADE 

FICHA TÉCNICA 

- PALMILHA DE 

MONTAGEM 

SINTÉTICA EM 

TECIDO 

ANTIMICRÓBIC

OS - SOLADO DE 

BORRACHA, 

100% 

BLAQUEADA, 

COM CAMADA 

(ENTRESSOLA) 

MACIA E LEVE 

PROPORCIONA

NDO MAIOR 

CONFORTO E 

RESISTÊNCIA, 

COM SISTEMA 

SHOCK 

ABSORVEDOR 

PARA MELHOR 

MOBILIDADE 

AO CAMINHAR. 

- COURO 

LEGITIMO 

APLICAÇÃO: 

PROTEÇÃO DOS 

PÉS E 

TORNOZELOS 

CONTRA 

ESCORIAÇÕES 

PROVOCADAS 

POR AGENTES 
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EXTERNOS, 

QUEDA DE 

OBJETOS E 

IMPACTOS 

FRONTAIS, 

SOLADO COM 

RESISTÊNCIA 

AO 

ESCORREGAME

NTO EM PISO 

CERÂMICO 

CONTAMINADO 

COM LAUREL 

SULFATO DE 

SÓDIO 

(DETERGENTE); 

OBSERVAÇÃO; 

(DIV. 

TAMANHOS) 

8 0000644 - LUVA 

LÁTEX 

AMARELA C/ 

FORRO E 

PALMA 

ANTIDERRAPA

NTE 30cm Com 

Virola Luva de 

segurança 

produzida em látex 

natural, na cor 

amarela, revestida 

internamente com 

flocos de algodão, 

punho com virola, 

espessura de 0,25 

mm e 

comprimento de 

30 cm. Vantagens: 

Revestida 

interiormente com 

flocos de algodão 

que absorvem o 

suor e mantém as 

mãos mais frescas 

e secas; Punho 

com virola que 

facilita o 

calçamento além 

de uma vedação na 

medida certa 

impedindo que 

líquidos escorram 

para dentro da 

luva; Texturizada 

na palma e dedos 

para uma melhor 

aderência em 

MB LIVE Par. 100,

00 

4,500 450,00 

superfícies secas 

ou molhadas; 

Reutilizável. 

11 0007807 - Luva 

borracha preta 

Isolante para 

tensão 500V 

Máxima tensão 

testada: CA: 500V 

/ CC: 750v Tensão 

máxima de uso: 

Acabamento: 

Punho com virola; 

Polímero sintético 

de poli-isopreno; 

Material: 0,65 

mm; Espessura 

máxima: 0,45 mm; 

Espessura mínima 

360 mm; Cor: 

PRETA 

ORION Par 6,00 290,00

0 

1.740,0

0 

13 0000643 - 

MASCÁRA DE 

PROTEÇÃO 

COM VENTOSA 

- SEMI 

DESCARTÁVEL 

KALA UND 400,

00 

2,000 800,00 

16 0005482 - Protetor 

auricular tipo fone, 

Abafador De 

Ruídos Tipo 

Concha; Nível de 

atenuação de 

ruído: 9 dB; 

Material da haste 

do abafador de 

ruído: plástico 

ABS; Na medida 

certa para sua 

necessidade com 

regulagem; 

Indicado para 

redução da 

exposição a ruídos 

em níveis 

perigosos e demais 

sons não desejados 

PLASTCOR UND 30,0

0 

15,000 450,00 

20 0007811 - Cone de 

Sinalização Rigido 

Laranja com 

Branco, modelo 

Safe Park, injetado 

em PP 

(polipropileno) 

numa única peça 

(corpo e faixas) 

PLASTCOR Unida

de 

50,0

0 

22,000 1.100,0

0 
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nas cores laranja 

com branco. 

Resistente às 

intempéries 

climáticas. Possui 

duas faixas 

brancas não 

refletivas injetadas 

no corpo do cone. 

Conta com um 

orifício no topo 

para o encaixe de 

“porta-tudo” 

(vendido 

separadamente) e 

duas aberturas 

laterais na parte 

superior para o uso 

de fita zebrada, 

corrente ou corda. 

Utilizado para 

controle de 

tráfego, delimitar, 

canalizar, 

direcionar, 

interditar e 

sinalizar áreas. 

Indicado para 

todos os tipos de 

estacionamentos 

(internos e 

externos), 

shoppings, postos 

de combustíveis, 

escolas, 

condomínios, 

hipermercados e 

entre outros. 

Composição: 

Polipropileno 

(rígido); 

Resistente às 

intempéries 

climáticas; Cor: 

Laranja; Cor das 

faixas: Brancas 

não refletivas 

injetadas no corpo 

do cone; Orifício 

no topo para 

encaixe de “porta-

tudo” (não incluso) 

e aberturas laterais 

para o uso de fita 

zebrada, corrente 

ou corda; Altura: 

50cm 

25 0011440 - 

Capacete de 

Segurança com 

aba frontal, copa 

com estrias e 

injetado em 

polietileno de alta 

densidade e com 

slot (abertura para 

acoplamento de 

protetor facial e 

auditivo). 

Suspensão 

dividida em duas 

partes: carneira 

com ajuste traseiro 

e aranha, injetadas 

em polietileno de 

baixa densidade. 

Tira absorvente de 

suor 

confeccionada em 

TNT dublado com 

espuma, atendendo 

a norma ABNT 

NBR 8221:2003-

Classe B. 

PLASTCOR/WOR

KER 

Unida

de 

50,0

0 

18,000 900,00 

26 0011441 - Óculos 

Proteção 

Segurança Fumê 

WPS0252: - 

UV400: Filtram 

99,9% dos raios 

UVA/UVB até 380 

nm, proteção 

lateral, isenta de 

partes metálicas. 

DELTAPLUS 

/VALE PLAST 

Unida

de 

200,

00 

5,400 1.080,0

0 

Valor Total= 19.270,00 (dezenove mil, duzentos e setenta reais ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
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comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 



Pág. 76 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0209                                                                   Quinta-feira, 22 de fevereiro de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

  

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

 _________________________________________ 

DJ.MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA 

CNPJ:06.267.047/0001-00 

JUSCELINO CAMARA DE LIMA 

CPF:721.062.304-91 

Representante da Empresa 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 14/2024 

Pregão Eletrônico nº 25 /2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL 

LTDA 

CNPJ: 26.950.671/0001-

07 
Telefone: 5537391043 Email:  

Endereço: Rua Peru, 0 , Centro, Taquaruçu do Sul/RS, CEP: 98410-

000 

Representante: MARCELO AUGUSTO CADONA - CPF: 

036.247.510-50 

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

7 0007804 - Luvas de 

algodão com 

pigmentos de PVC 

Confecção: tricotada 

em 03 fios de 

Plastcor Par 1000,00 2,490 2.490,00 
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algodão; Palma: com 

pigmentos 

antiderrapante de 

PVC; Punho: com 

elástico; Cores: 

mescla ou crua; 

diversos tamanhos. 

21 0007812 - Fita de 

Sinalização 

Seguranca e 

Isolamento 70mm X 

200m Zebrada 

Amarela/Preta 

Plastcor Unidade 100,00 10,390 1.039,00 

23 0007814 - 

PEDESTAL 

PLÁSTICO 

P/SINALIZAÇÃO 

PRETO E 

AMARELO 90cm 

Plastcor Unidade 20,00 21,990 439,80 

Valor Total= 3.968,80 (três mil, novecentos e sessenta e oito reais e 

oitenta centavos ) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN, 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
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5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 
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10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA 

CNPJ:26.950.671/0001-07 

MARCELO AUGUSTO CADONA 

CPF:036.247.510-50 

Representante da Empresa 
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__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15/2024 

Pregão Eletrônico nº 25/2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: M DE F MARTINS DOS SANTOS 

CNPJ: 17.237.274/0001-00 Telefone:  Email:  

Endereço: R PROFESSOR RAIMUNDO NONATO DA SILVA, 0 , 

CENTRO, Apodi - RN/RN, CEP: 59700-000 

Representante: MARIA DE FATIMA MARTINS DOS SANTOS- 

CPF: 036.247.510-50 

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

6 0007803 - Luva de 

Segurança Anticorte 

Com Borracha 

Vulcanizada; Luva de 

Segurança, Luva 

Tricotada de Algodão, 

acrílico e poliamida, 

proteção mão, 

trabalhos leves, 

manuseio materiais de 

construção, manuseio 

vergalhões, manuseio 

cordas, manuseio 

cabos, manuseio 

movimentação de 

andaimes, manuseio 

carpintaria e 

marcenaria, manuseio 

armação, manuseio 

alvenaria, colocação 

de telhas e azulejos, 

worker Par 200,00 4,850 970,00 

coleta de resíduos, 

reciclagem, 

agricultura, 

jardinagem e 

paisagismo, 

manutenção em geral. 

diversos tamanho 

9 0007805 - Cinturão 4 

Pontos Até140 kg Já 

Com Talabarte Duplo 

Cinturão 4 Pontos 

Até140 kg Já Com 

Talaberte Duplo Delta 

Plus CA 41046 

WPSHAR14XX 

Descrição Cinturão : 

Cinturão de segurança 

tipo paraquedista e 

abdominal fabricado 

em fita de poliéster 

com costura zig-zag. 

Argolas de aço em 

&quot;D&quot; na 

região dorsal e lateral, 

dois laços de poliéster 

na região peitoral. 

Pontos de conexão: 

dorsal e peitoral para 

proteção contra queda, 

lateral para técnica de 

posicionamento em 

altura. Fita sub-

pélvica para 

sustentação de queda. 

Almofadas para 

conforto na lombar. 

Fivelas em aço para 

ajustes nas pernas. 

Placas laterais em 

plástico para 

regulagem. Almofada 

para conforto na 

lombar 3 fivelas para 

ajuste Placas laterais 

para regulagem 

Retentor de fitas ID 

CARD e etiqueta de 

controle para inspeção 

Leve e confortável 

Descrição Talabarte: 

Talabarte de 

segurança duplo em 

fita poliéster elástica 

de alta resistência com 

absorvedor de energia. 

Conector classe A em 

aço com abertura de 

worker Unidade 6,00 96,000 576,00 
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55 mm e conector 

classe T em aço com 

abertura de 20 mm. - 

Aplicações Proteção 

contra queda. - 

Benefícios • Zona 

livre de queda 4,90 m 

- Medidas Fita: 35 mm 

de largura - Normas 

NBR:14.629, 15.834 e 

15.837:2010 - peso do 

talabarte 1,600kg  

19 0007810 - Cone de 

Sinalização Flexível 

Emborrachado 75cm 

Laranja com Branco, 

modelo Safe Park, 

atende às exigências 

da Norma ABNT 

NBR 15.071. 

Confeccionado na cor 

laranja em material 

flexível (PVC), 

permite ser dobrado ao 

meio sem prejuízo ao 

seu formato original. 

Resistente às 

intempéries climáticas 

e proteção contra raios 

UV. Para melhor 

sustentação e 

escoamento da água, 

em sua base possui 8 

sapatas (pés de apoio). 

Possui 2 faixas 

refletivas, tipo 

colméia na cor branca, 

conforme Norma 

ABNT NBR 14.664 e 

soldadas 

eletronicamente ao 

cone. No topo conta 

com orifício para 

encaixe do “porta-

tudo” (vendido 

separadamente) e duas 

aberturas laterais na 

parte superior para o 

uso de fita zebrada, 

corda ou corrente. 

Utilizado para 

controle de tráfego, 

delimitar, canalizar, 

direcionar, interditar e 

sinalizar áreas. 

Indicado para todos os 

tipos de 

worker Unidade 150,00 47,500 7.125,00 

estacionamentos 

(internos e externos), 

shoppings, postos de 

combustíveis, escolas, 

condomínios, 

hipermercados e entre 

outros. Desempenho: 

Atende a Norma 

ABNT NBR 

15.071/2015 e NBR 

14.644/2013; 

Composição: PVC 

flexível; Resistente às 

intempéries climáticas 

e proteção contra raios 

UV; Cor: Laranja; Cor 

das faixas refletivas: 

Branca tipo colméia; 

Fixação das faixas: 

Fixadas ao cone 

através de pontos de 

solda eletrônica (evita 

enrugamento da 

faixa); Orifício no 

topo para encaixe de 

“porta-tudo” (não 

incluso); Altura: 

75cm; Dimensão da 

base: 40 x 40cm; 

Possui 8 sapatas para 

melhor sustentação e 

escoamento da água; 

Peso: 3,250Kg. 

24 0007815 - Cavalete 

Padrão CET - 

90x110cm O Cavalete 

Padrão CET 

(Companhia de 

Engenharia e Tráfego) 

deve possuir as 

dimensões e cores que 

a companhia estipula 

para conseguir 

cumprir sua função, 

que é delimitar ou 

interditar o local. É 

comumente 

encontrado em obras, 

ruas. Dimensão: 90cm 

x 110cm Material: 

Madeira aparelhada 

Pintura: Esmalte 

sintético Peso: 5,0kg 

Cor: Laranja/Branco  

cavalete Unidade 15,00 96,000 1.440,00 

Valor Total= 10.111,00 (dez mil, cento e onze reais) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
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6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
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Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 _________________________________________ 

M DE F MARTINS DOS SANTOS 

CNPJ:17.237.274/0001-00 

MARIA DE FATIMA MARTINS DOS SANTOS 

CPF: 155.132.034-72 

Representante da Empresa 

__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 16/2024 

Pregão Eletrônico nº 25/2023 

 

 O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 
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Fornecedor: R.J.comercio serviços e representaçoes ltda 

CNPJ: 20.307.891/0001-30 Telefone: 1124730474 Email:  

Endereço: Rua Augusto Leopoldo, 0 , Quintas, Natal/RN, CEP: 

59050-030 

Representante: JOAO OLIMPIO NETO - CPF: 838.317.974-04 

Item Descrição Marca 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

12 0000642 - 

ÓCULOS 

SEGURANÇA 

FORMT AO 

ANATÔMICO 

DELTA 

PLUS 

UND 20,00 5,500 110,00 

Valor Total= 110,00 (cento e dez reais ) 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 
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5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
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11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

 

  

 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

 

  

_________________________________________ 

R.J.comercio serviços e representaçoes ltda 

CNPJ:20.307.891/0001-30 

JOAO OLIMPIO NETO 

CPF:838.317.974-04 

Representante da Empresa 
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__________________________________________________________ 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

__________________________________________________________ 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 17/2024 

Pregão Eletrônico nº 25 /2023 

 

O Município de Campo Grande/RN, por intermédio da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE, com sede na Antonio Veras, 65 - 

Centro – Campo Grande/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.084.014/0001-

42, neste ato representado por seu PREFEITO, o Sr. FRANCISCO DAS 

CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, inscrito no CPF/MF sob o nº 

170.034.584-20, brasileiro(a), residente e domiciliado à Praça João do 

Vale, 152 – Centro – Campo Grande/RN. Nos termos da Lei nº 10.520, 

de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do 

Decreto nº 7.892, de 2014; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 

10.024, de 2019; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais 

correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico para Registros de Preço  nº 25/2023 - SRP, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir 

elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 

pela empresa: 

Fornecedor: RVDA COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 41.830.614/0001-88 Telefone: 84994592170 Email:  

Endereço: Rua Corálio Soares de Oliveira, 0 1º andar, Centro, João 

Pessoa/PB, CEP: 58013-260 

Representante: REGINALDO DA SILVA GALDINO 

JUNIORREGINALDO DA SILVA GALDINO JUNIOR - CPF: 

007.838.864-38 

Ite

m 

 

Descrição Marca 

Unidad

e 

Medida 

Quant

. 

Preço 

Unit.(R$

) 

Vlr. 

Total(R$

) 

2  0000638 - BOTA DE 

PVC Bota de PVC, 

cano longo na cor 

branca ou preta e 

solado 

antiderrapante, com 

forração interna e 

biqueira em aço, 

tamanho do cano 

25cm. (DIV. 

TAMANHOS) 

INNPRO Par 120,0

0 

42,000 5.040,00 

3  0007801 - BOTA DE 

PVC Bota de PVC, 

cano curto na cor 

branca ou preta e 

solado 

antiderrapante, com 

forração interna e 

biqueira em aço, 

INNPRO Par 60,00 42,000 2.520,00 

tamanho do cano 

curto 17cm. (DIV. 

TAMANHOS) 

4  0000641 - LUVA 

RASPA 20CM C/ 

REFORÇO Luva 

Vaqueta Punho Raspa 

Cano Longo 20cm C/ 

Reforço Material: 

couro vaqueta e 

raspa; antiderrapante: 

Sim  

GABI 

LUVAS 

Par 500,0

0 

17,000 8.500,00 

5  0007802 - LUVAS 

VAQUETA CANO 

CURTO COM 

REFORÇO - DORSO 

EM RASPA 

REFORÇO 

MATERIAL: 

COURO VAQUETA 

E RASPA; 

ANTIDERRAPANT

E: SIM  

GABI 

LUVAS 

Par 250,0

0 

14,000 3.500,00 

14  0004058 - Máscaras 

N95 

SUPER 

SAFETY 

Unidad

e 

200,0

0 

1,000 200,00 

15  0005481 - Protetor 

auricular em silicone 

farmacêutico 

fabricado em silicone  

DYSTRA

Y 

UND 50,00 1,500 75,00 

Valor Total= 19.835,00 (dezenove mil, oitocentos e trinta e cinco reais) 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE EPI'S E SINALIZAÇÃO 

DESTINADO A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES BÁSICAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E 

SERVIÇOS PÚBLICOS, MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/RN 

conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas no anexo (encarte) que é parte integrante desta ata. 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 

de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE/RN. 

 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
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regras estabelecidas no Decreto nº 9.488, de 2018, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

 

2.2.1. Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 

11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o 

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos 

participantes ou por aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 

 

2.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

 

2.2.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão 

aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor 

faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

 

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve 

assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, conforme artigo 6° do Decreto n° 7.892, de 2014. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. No caso de 

aumento dos preços o fornecedor deverá solicitar revisão de valor, a qual 

deve ser por ele fundamentada e justifica mediante a devida comprovação 

da real oscilação do valor de mercado. 

 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

deverá: 

 

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

 

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

 

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 

e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

 

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se 

houver. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, quando: 

 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

 

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e 

justificadas; 

 

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

 

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior. 

 

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o 

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se 

houver. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS 

FORNECEDORES 

 

6.1. A contratação com o fornecedor registrado será realizada ou não, de 

acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de 

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892, de 2014. 

 

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência 

anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, 

em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, 

a cada contratação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 

for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

6.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

6.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

6.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições 

autorizadas no Edital, Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por 

um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à 

Administração. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo 

com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento 

equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo indicado no contrato, a 

partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as 

despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 

de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 

Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os percentuais ofertados são 

fixos e irreajustáveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada obriga-se a: 

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local 

indicado pela Administração, em estrita observância das especificações 

do Edital e da proposta; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a 

critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou 

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

9.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

9.2. A Contratante obriga-se a: 

9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e 

horário; 

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado; 

9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE 

ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 

aceitação, que se dará no prazo máximo fixado no Termo de Referência. 

10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens 

em desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento dar-se-á, por meio de ordem bancária, no máximo até 

30 (trinta) dias subsequente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 



Pág. 91 

 

 

 

 

 

Ano 2024 • Edição 0209                                                                   Quinta-feira, 22 de fevereiro de 2024 

 

 

 

PREFEITO FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 
 

devidamente atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade ao discriminado na proposta da CONTRATADA. 

11.2.  O valor do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, no prazo 

e condições estabelecidos no parágrafo anterior, será aferido de acordo 

com as quantidades fornecidos durante o mês pelo seu respectivo preço 

unitário. 

11.3. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através 

de ordem bancária, na conta corrente do licitante vencedor. 

11.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se, os Materiais fornecidos pela CONTRATADA, durante o 

mês, estes não estiverem de acordo com as especificações ora estipuladas. 

11.5. A Prefeitura Municipal de Campo Grande poderá deduzir do 

montante a pagar os valores correspondentes a multas devidas pela 

licitante vencedora, nos termos do Edital. 

11.6. Por ocasião do pagamento do fornecimento, deverá o ordenador de 

despesa que solicitou, apresentar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Campo Grande, relação circunstanciada de todos os itens, a fim de que 

esta seja confrontada com as correspondentes notas fiscais. 

11.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota 

Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (Certidão de Regularidade do FGTS - 

CRF), com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS, à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO e 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS), Estadual (Certidão 

Conjunta Negativa de DÉBITO DO ESTADO – Dívida Ativa e 

Procuradoria), Municipal (Certidão Negativa de TRIBUTOS DO 

MUNICÍPIO) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

11.9. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.10. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso haja alguma 

certidão vencida na data do pagamento, não acarretando isso nenhum 

ônus para a contratante. 

11.11. Não haverá reajuste de preços durante o período de doze meses 

exceto nas hipóteses, expressamente, previstas no Art. 65 da Lei Federal 

Nº 8.666/93, de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato ou instrumento equivalente a ser celebrado, em 

consonância com os termos e condições. 

11.11.1. Independentemente de solicitação, a Administração poderá 

convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o 

mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na 

proposta, em virtude da redução dos preços do combustível no mercado. 

11.11.2. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão 

publicadas na Imprensa Oficial. 

11.12. Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos 

com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 

natureza. 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 10.024, de 2019, a 

licitante/Adjudicatária que praticar qualquer ato tipificado na cláusula 20 

do Edital deste Pregão. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e 

Anexo do Pregão Eletrônico nº 25/2023 - SRP e a proposta da empresa. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024, de 2019, do Decreto n° 3.555, de 

2000, do Decreto nº 7.892, de 2014, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Lei Complementar 147/2014 e da Lei nº 

8.666, de 1993, subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da 

Comarca de CAMPO GRANDE/RN, com exclusão de qualquer outro. 

 

Campo Grande/RN, 21 de fevereiro de 2024 

__________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

CNPJ 08.084.014/0001-42 

FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO 

170.034.584-20 

Representante do Órgão Gerenciador 

_________________________________________ 

RVDA COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ:41.830.614/0001-88 

REGINALDO DA SILVA GALDINO JUNIORREGINALDO DA 

SILVA GALDINO JUNIOR 

CPF:007.838.864-38 

Representante da Empresa 
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